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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

COORDENAÇÃO GERAL DE CONTROLE DAS LICITAÇÕES
PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE TIMON -CGCL

PROC. N".

FLS.

RUBRICA.

EDITAL CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 002/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO K 0712/2024

Toma-sc público, para conhecimento dos interessados, que o município de Timon -
MA, por sua Coordenação Geral de Controle de Licitação, realizará licitação, na
modalidade concorrência, na forma eletrônica com critério de julgamento menor

preço, nos termos da Lei n° 14.133 de 01 de abril de 2021, aplicando-se,
subsidiariamente, a Lei Complementar n° 123/06 e 147/2014, e demais legislação
aplicável aespécie, sob as condições estabelecidas neste ato convocatório e anexos.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Agente de
Contratação, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos
diretamente para a página eletrônica nuw.niirtaldecoinorasníihlicas.cimi.hr. O
servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições; coordenar o processo licitatório;
receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pela sua
equipe responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificara
conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de
lances; verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os
recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar
o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o

processo devidamente instruído a autoridade responsável pela adjudicação e propor a
homologação.

ÓRGÃO INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

DATA E HORA DE INICIO

DAS PROPOSTAS:

09H30M1N DO DIA 06/05/2024 (HORÁRIO DE
BRASÍLIA).

DATA E HORA LIMITE

PARAIMPUGNACÃO:
23H59M1N DO DIA 15/05/2024 (HORÁRIO DE

BRASÍLIA).
DATA E HORA FINAL DAS

PROPOSTAS:

09H30MIN DO DIA 20/05/2024 (HORÁRIO DE
BRASÍLIA).

DATA DE ABERTURA DAS

PROPOSTAS - SESSÃO
PÚBLICA:

09H40M1N DO DIA 20/05/2024 (HORÁRIO DE
BRASÍLIA).

LOCAL: www.üoiTakiecomnraspublicas.cüm.br

MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de Empresa de Engenharia para
Obras de Construção de Centro de Atenção Psicossocial (CAPS ADULTO) na Zona
Urbana do Município dc Timon - MA, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será realizada em único item.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1, Esta licitação não usará Sistema de Registro de Preços.
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2 DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.2. Poderão participar desta Concorrência interessados cujo ramo de atividade seja
compatível com o objetodesta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS.

2.3. O iicitante responsabiliza-sc exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive

os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos

órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação.
2.6. Conforme PARECER n. 00002/2023/DECOR/CGU/AGU, aprovado pelo

DESPACHO DE APROVAÇÃO n. 00006/2023/SGPP/CGU/AGU, será concedido
tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021, para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006 e do
Decreto n.° 8.538, de 2015.

2.7. Não poderão disputar esta licitação:
2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa
física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a
ele relacionados;

2.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento)
do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
2.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação,
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi
imposta;

2.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n°
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concon-endo entre si;
2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação
do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas
às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista;

2.7.8. agente público do órgão ou entidade Iicitante;
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2.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando
nessa condição;

2.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou
após o exercício do cargo ou emprego, nos lermos da legislação que disciplina a
matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n° 14.133, de 2021.

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurídica do licitante.
2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos
e a empresa a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.

2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do
projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais
regimes de execução.
2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida
nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas
sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n°
14.133/2021.

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado
ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento.
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a

proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão
pública.
3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e
lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior,
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o

percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1 e 8.4 deste Edital.
3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do
sistema, que:

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos,
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
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trabalhistas, nas normas infraicgais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento
convocatório;

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos teimos do artigo 7°, XXXIIl, da Constituição;
3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da
Constituição Federal;

3.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas.
3.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n°
14.133, de 2021.

3.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a
49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

3.7.1.no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para
aquele item;
3.7.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo '"não" apenas produzirá o efeito
de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar

n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa.

3.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.7 sujeitará o licitante às
sanções previstas na Lei n° 14.133. de 2021, e neste Edital.
3.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão
pública.
3.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
3.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio
de lances.

3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando
do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras;

3.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
3.12.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
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3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado
no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.13.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por menor preço; e

3.13.2, percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado
na forma do item 3,12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o
órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e
pennanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
3.15. Caberá ao licitantc interessado em participar da licitação acompanhar as
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservânciade mensagens emitidas
pela Administração ou de sua desconexão.
3.16. O licitantc deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio
de acesso,

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

4.1.1. Valor unitário e total para cada item, em moeda corrente nacional;
4.1.2. Marca de cada item ofertado;

4.1.3. Fabricante de cada item ofertado;

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na execução do objeto.
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tribtitos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses,
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percenttiais estabelecidos na legislação vigente.
4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa dc Pequeno Porte poderão se
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.
4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo
de Referência, asstimindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos
seus termos, bem como de fornecer os materiais,equipamentos,ferramentase utensílios
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,
promovendo, quando requerido, sua substituição.
4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar
da data de sua apresentação,
4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
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4.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já
decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos
previstos no item 4.9.

4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte
dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e,
após o devido processo legal, gerar as seguintes conseqüências: assinatura de prazo para
a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do arl. 71,
inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência
de superfaturamentopor sobre preço na execuçãodo contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES.

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamenteem sessão pública,
por meio de sistemaeletrônico,na data, horário e local indicadosneste Editai.
5.2. Os ücitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da
sessão pública.
5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente
de Contratação/Comissão e os licitantes.
5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão cncaminliar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu
recebimento e do valor consignado no registro.
5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global.

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele
ofertado e registrado pelo sistema.

5.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo
de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou
inexequível.

5.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
5.10. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa
"aberto", os licitantesapresentarãolances públicos e sucessivos,com prorrogações.

5.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado
nos últimosdois minutos do períodode duração da sessão pública.
5.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem
anterior, será de dois minutos e ocon'erá sucessivamente sempre que houver lances
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
5.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os
lances conforme a ordem final de classificação.

5.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de
contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da
disputa aberta, para a definição das demais colocações.
5.10.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados
para apresentar lances intermediários.
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5.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "aberto
e fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e
fechado.

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze
minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos
lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente
deteiTninado,findo o qual será automaticamenteencerradaa recepção de lances.
5.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com
preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licilante poderá optar
por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
5.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item,
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até
o máximo de três, oferecer um lance final e fechado cm até cinco minutos, o qual
será sigiloso até o encerramento deste prazo.
5.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa
"fechado e aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que
apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das
propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais
prorrogações.

5.12.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no
item 5.12, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas,
consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.
5.12.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
5.12.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamentesempre qtie houver lances
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
5.12.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os
lances conforme a ordem final dc classificação.

5.12.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de
Contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da
disputa aberta, para a definição das demais colocações.
5.12.6. Após o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados
para apresentar lances intermediários.

5.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que
for recebido e registrado em primeiro lugar.
5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo
real, do valor do ntenor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
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5.16. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da
etapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos
licitantes para a recepção dos lances.
5.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de
Contratação/Comissão persistir por tempo superior a trinta minutos, a sessão pública
será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação
do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio

5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
5.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-
se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006.

5.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
5.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao
da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema,
contados após a comunicação automática para tanto.
5.19.3. Caso a microcrapresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele
intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
5.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela
que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado,

5.20.1. Flavendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de
desempate será aquele previsto no ait. 60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem:

5.20.1.1.disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar
nova proposta em ato contínuo à classificação;
5.20.1.2.avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto
de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
5.20.1.3.desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.20.1.4.desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientaçõesdos órgãos de controle.
5.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos

bens e serviços produzidos ou prestados por:
5.20.2.1.empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no
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caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do
Estado em que este se localize;
5.20.2.2.empresas brasileiras;
5.20.2.3.empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia
no País;

5.20.2.4.empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n°
12.187, de 29 de dezembro de 2009.

5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta
do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto
definido para a contratação, o Agente de Contratação/Comissão poderá negociar
condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.21.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de
entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo
5.21.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem
de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após
a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do
preço máximo definido pela Administração.
5.21.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhadapelos demais licitantes.
5.21.4. O resultadoda negociaçãoserá divulgado a todos os licitantes e anexado
aos autos do processo licitatório.
5.21.5. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem
classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, envie a proposta adequada ao
último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos
neste Edital e já apresentados.
5.21.6. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo
estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes
de findo o prazo.

5.22. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase
de aceitação e julgamento da proposta,

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará
se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021, legislação
correlata e no item 2.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos
seguintes cadastros:

6.1.1. SICAF;

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido
pela Controladoria-Geral da União
(luin.s://vvwvv.Donaltransoarcncia.gov.br/sancocs/ceis); e

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela
Controladoria-Geral da União
thllDs://\v\v\v.nortaliiansnarcncia.gov.bi7sancoes/cnep).

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também

de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429,
de 1992.
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6.3. Caso conste na Consulta de Situação do llcitante a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se
houve fraude por paile das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Indiretas.

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma

eventual desclassificação.
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado,

por falta de condição de participação.
6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as
condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se
utilizado de algum iraiamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de
Contratação/Comissão verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens.
6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento
favorecido, o Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.7.1. contiver vícios insanáveis;

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto
Básico/Termo de Referência;

6.7.3. apresentar preços inexequiveis ou permanecerem acima do preço
máximo definido para a contratação;
6.7.4. não tiverem sua exequibiiidade demonstrada, quando exigido pela
Administração;

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital
ou seus anexos, desde que insanável.

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas
valores inferiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada
após diligência do Agente de Contratação/Comissão, que comprove:

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise
de exequibiiidade e sobrepreço considerará o seguinte;

6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou
empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se
dará pela superação do valor global estimado;
6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do
sobrepreço se dai-á pela superação do valor global estimado e pela superação de custo
unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital;
6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequiveis as
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor
orçado pela Administração, independentemente do regime de execução.
6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for
inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,
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equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das
demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

6.10.1. Poderão ser solicitados quaisquer documentos para a veriíicação de
exequibilidade, tais como, planilha de composição de custos, notas de compra,
contratos com a comprovação de fornecimento, etc.

6.11. O Agente poderá convocar o licitante para enviar documento digital
complementar a proposta, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo
de no mínimo 02 (DUAS) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
6.12. É facultada, ainda à Comissão de Licitação, a promoção de diligência ou a
solicitação de quaisquer outros documentos considerados bastante para esclarecer ou
complementar a instrução do processo.
6.13. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado
para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao
valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

6.13.1, Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será
convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com
indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela
Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas
(BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor
final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de
empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e
contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no
cronograma fisico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do
contrato.

6.14. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo
indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que
este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

6.14.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas;
6.14.2. Somente será admitido o ajuste de planilha que não onere qualquer outro
índice ou custo;

6.14.3. índice que corresponda à regra lega somente poderá ser ajustado para
valor à menor, a cotação de tributo menor que a regra implica em inexequibilidade;
6.14.4. Para exceção do item acima, considera-se erro no preenchimento da
planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e
contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime,

6.15. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da
área especializada no objeto.
6.16. Caso o Projeto Básico/Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o
licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação
da proposta.
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6.17. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada
a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

6.18. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no
sistema.

6.19. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atrasa na entrega, sem

justificativa aceita pelo Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de
amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será
recusada.

6.20. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em)
aeeita(s), o Agente de Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou
lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s)
e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações
constantesno Projeto Básico/Termode Referência.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO
7.1. Os documentos previstos no Projeto Básico/Termo de Referência, necessários e
suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação,
serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133, de
2021.

7.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
7.2.1. Em se tratando de microempreendedor individual - MEl: Certificado da
Condição de Microempreendedor Individual ■ CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio

7.2.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado
de documentocomprobatóriode seus administradores;
7.2.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal,
filial ou agência;
7.2.4. No caso de sociedade simples; inscrição do ato constitutivo no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação
dos seus administradores;

7.2.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária
estrangeira em funcionamento no País;
7.2.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações

ou da consolidação respectiva.

7.2.7. Identificação que contenha foto do representante legal (preferencialmente
RG e CPF);

7.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

7.3.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou
no Cadastro de Pessoas físicas, conforme o caso;

7.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geralda Fazenda Nacional (PGFN), referente
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a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa daUnião (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora- Geral da Fazenda Nacional.

7.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS);

7.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do
trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lci n" 5.452, de 1° de maio de 1943;
7.3.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão
Negativa conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda
Estadual onde a empresa for sediada;
7.3.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão
Negativa junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda
Municipal onde a empresa for sediada;
7.3.7. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como

microeinpresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação
exigida para efeito dc comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente
alguma restrição, sob pena de inabilitação.
7.3.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei;
7.3.9. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição
Federal, (a declaração feita no sistema supre esta exigência, caso o sistema não exija,
deve ser apresentada junto à habilitação)

7.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
7.4.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou
extrajudicial (Lei n° 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da
empresa, datado dos iiltimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de
validade expresso na própria Certidão;
7.4.2. Em se tratando de certidão positiva de recuperação judicial ou

extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano
de recuperação foi homologado judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.° 11.101,
de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar
todos os demais requisitos dc habilitação.
7.4.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos
exercíciossociais,já exigíveis e apresentadosna forma da lei, que comprovema boa
situação financeirada empresa, vedada a sua substituição por balancetesou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais
de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
7.4.4. O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade, acompanhado de Certidão de Regularidade Profissional, emitido pelo
Conselho Regional de Contabilidade;
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7.4.5. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período
de existência da sociedade;

7.4.6. Apresentar a comprovação da situação financeira da empresa que será
constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Gerai (LG), Solvência Geral
(SG) c Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das
fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG = Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC = Ativo Circulante

Passivo Circulante

7.4.7. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a
critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido nrínimo
de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

8.5 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
8.5.1 Registro ou inscrição da empresa licitantc no CREA (Conselho Regional de

Engenharia c Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo),
conforme as áreas de atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade;

8.5.2 Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados
de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou
privado devidamente identificada, em nome do licitantc, relativo à execução de
obra ou serviço de engenharia, compatível em características, quantidades e
prazos com o objeto da presente licitação, que comprovem que a licitantc tenha
executado os serviços requeridos para execução do objeto, com as parcelas de
maior relevância detalhadas em serviços e quantidades, no Estudo Técnico
Preliminar.

8.6 Definem-se como serviços similares: serviços com métodos construtivos afins
aos especificados acima.
8.7 Definem-se como serviços de porte e complexidade similares àquelas que
apresentam grandezas e características técnicas semelhantes às descritas no Projeto
Básico - Anexo I, parte integrante deste Edital;
8.8 Deverá(ão) constar do(s) atestado(s) ou da(s) certidão(õcs) expedida(s) pelo
CREA, em destaque, os seguintes dados: local de execução, nome do contratante e da
pessoa jurídica contratada, nomc(s) do(s) responsável(is) técnicos(s), seu(s) título(s)
profissional(is) e númerü(s) de registro(s) no CREA; descrição técnicas sucinta
indicando os serviços e quantitativos executados e o prazo final de execução.
8.9 Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de
Certidão dc Acervo Técnico - CAT, expedida pelo CREA, CAU ou CRT da região
pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s)
e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de
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Responsabilidade Técnica - ART, o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT ou o
TeiTno de Responsabilidade Técnica - TRT, relativo à execução dos serviços que
compõem o presente projeto, objeto licitado, com as parcelas de maior relevância
detalhadas em serviços e quantidades, no Estudo Técnico Preliminar.
8.10 Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados
deverão pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para
entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio que
comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador
ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e
Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o
licitante. ou com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o
licitante se sagre vencedor desta licitação.
8.11 As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações

necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando,
dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e das
con-espondentcs Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço atual da
contratante e local em que foram executadas as obras e serviços de engenharia.

8.12 Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, das
instalações, bem como aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais
para a execução contratual;

8.13 Declaração emitida pelo licitante em que conste, alternativamente, ou que
conhece as condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento
das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total
responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos
futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante.
8.14 No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo
profissional como responsável técnico, como comprovação de qualificação técnica,
ambas serão inabilitadas.

8.15 No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este subitem
poderão ser substituídos, nos termos da Lei n° 14.133/21, por profissionais de
experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela
Administração.
8.16 As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando,
dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e das
cortespondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT/CRT), endereço atual da
contratante e local em que foram executadas as obras, serviços de engenharia ou de
técnica industrial.

8.17 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de
vistoria assinado pelo servidor responsável.
8.17,1 O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo
licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais para
execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades
inerentes à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidadepor este fato e que
não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças
técnicas ou financeiras com a contratante;

8.18 Outra Declaração

8.18.1 Declaração de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer
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trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a

partir de 14 (quatorze) anos, nos termos da Lei 9.854, 1999, conforme modelo
ANEXO;

8.18.2 O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo
licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais para
execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades
inerentes à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que
não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças
técnicas ou financeiras com a contratante.

8.19 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte
seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital,
devendo nesse caso ser encaminhada a certidão vencida para posteriormente no prazo

abaixo comprovar a sua regularização.
8.20 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à
fase de habilitação.

8.21 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será
convocada para. no prazo de 5 (cinco) dias iiteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério
da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de
justificativa.
8.22 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital,
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.
Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte
ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista,
será concedido o mesmo prazo para regularização.
8.23 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a

pregoeira suspenderá a sessão, infonnando no "chat" a nova data e horário para a
continuidade da mesma.

8.24 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Edital.

8.25 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos artigos 44 c 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
8.26 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o
licitante será declarado vencedor.

8.27 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes,
inicialmenteapresentadosem tradução livre.

8.27.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não
funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços,
os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado

Concorrência ns 02/2024 Página 18 j 38



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON FLS

COORDENAÇÃO GERAL DE CONTROLE DAS LICITAÇÕES RUBRICA
PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE TIMON-CGCL

no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de
2016. ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos
consulados ou embaixadas,

8.28 Para a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para
efeito de habilitação econômico-fmanceira, quando exigida, será observado o somatório
dos valores de cada consorciado.

8.28.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou

empresas de pequeno porte e o projeto básico/termo de referência exigir requisitos de
habilitação econômico-fmanceira, haverá um acréscimo de 10% para cada empresa
consorciada até o limite de 30%, em relação ao valor exigido para os licitantes
individuais.

8.29 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em
original, por cópia ou por meio eletrônico.
8.20 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por
registro cadastral emitido por órgão ou entidade piiblica, desde que o registro tenha sido
feito em obediência ao disposto na Lei n° 14.133/2021.
8.31 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos
de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na
forma da lei (art. 63,1, da Lei n° 14.133/2021).
8.32 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas.
8.33 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento
de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
8.34 Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de
execução é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades
do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece
o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização
de vistoria prévia.

8.34.1 O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela
Administração data e horário exclusivos, a ser agendado na Secretaria Municipal de
Obras e Infraestrutura - SEINFRA, pelo e-mail seinfra@timon.ma.gov.br, de modo
que seu agendamento não coincida com o agendamcnto de outros licitantes.
8.34.2 Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a
declaração exigida no presente item por declaração formal assinada pelo seu
responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da
contratação.

8.35 A habilitação será verificada sobre os documentos inseridos pela licitante pelo
sistema.

8.35.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei
expressamente o exigir.
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8.36 A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos
oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para

fins de habilitação.

8.37 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será pennitida a
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para
comprovação de condição preexistente (Lei 14.133/21, art. 64, e Acórdão 1211/2021
TCU):

8.37.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados
pelos licitantes e desde que necessária para aptirar fatos existentes à época da
abertura do certame; e

8.37.2 atualização de documentos cuja validade tenlia expirado após a data de

recebimento das propostas;
8.38 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá

sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
8.39 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente
de Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital,

observado o prazo disposto no subitemErro! Fonte de referencia não encontrada..
8.40 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os
procedimentos de que trata o subitem anterior.
8.41 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de

alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério
da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de
justificativa.
8.42 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada,
não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de

fatos supervenientes ou só conhecidos após ojulgamento.

9 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.5 Este certame não faz uso dc Sistema de Registro de Preços

10 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
10.5 Este certame não faz uso de Sistema de Registro de Preços

11 DOS RECURSOS

11.5 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação
ou inabilitaçâo de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto
no art. 165 da Lei n° 14.133, de 2021.

11.6 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimaçào ou de
lavratura da ata.

11.7 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitaçâo do licitante:
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11.7.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusâo;

11.7.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será de 30
(trinta) minutos.

11.7.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
11.7.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1 ° do art. 17 da
Lei n° 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado
na data de intimação da ata de julgamento.

11.8 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.9 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis,
ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
11.10 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.11 O prazo para apresentação de conirarrazões ao recurso pelos demais licitantes
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da
inlerposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à
defesa de seus interesses.

11.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
11.13 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.
11.14 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no
sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.

12 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
12.5 Comete infração administrativa, nos tennos da lei, o licitante que, com dolo ou
culpa:

12.5.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de
Contratação/Comissão durante o certame;
12.5.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não
mantiver a proposta em especial quando:

12.5.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a
negociação;
12.5.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.5.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
12.5.2.4 deixar de apresentar amostra; ou

12.5.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do
edital;

12.5.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.5,3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração;

12.5.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação
12.5.5 fraudar a licitação
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12.5.6 comporlar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,
em especial quando:

12.5.6.1 induzir deliberadamente a erro no julgamento;
12.5.6.2 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

12.5.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

12.5.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.
12.6 Com fulcro na Lei r\° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem
prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

12.6.1 advertência;

12.6.2 multa;

12.6.3 impedimento de licitar e contratar; e

12.6.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.7 Na aplicação das sanções serão considerados:
12.7.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

12.7.2 as peculiaridades do caso concreto;
12.7.3 as circunstâncias agravantes ou atentiantes;

12.7.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;
12.7.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

12.8 A multa será recolhida em percentual de 5% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação
oficial.

12.8.1 Para as infrações previstas nos itens 12.5.1, 12.5.2 e 12.5.3, a multa será
de 10% do valor do contrato licitado.

12.8.2 Para as infrações previstas nos itens 12.5.4, 12.5.5, 12.5.6, 12.5,7 e
12.5.8. a multa será de 20% do valor do contrato licitado.

12.9 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.
12.10 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçâo.
12.11 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.5.1, 12.5.2 e 12.5.3,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos.

12.12 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.5.4,
12.5.5, 12.5.6, 12.5.7 e 12.5.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos

itens 12.5.1, 12.5.2 e 12.5.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sanção de impedimento de licitar e contratar, ctija duração observará o prazo previsto no
art. 156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021.

12.13 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro
de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, descrita no item 12.5.3, caracterizará o descumprimento total da
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obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.
12.14 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos

e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda
produzir.

12.15 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte)
dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.16 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,
contado do seu recebimento.

12.17 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
12.18 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

13 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE
ESCLARECIMENTO

13.5 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na
aplicação da Lei n° 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis
antes da data da abertura do certame.

13.6 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no sítio
www.DortaldccomDrasDubiicas.com.br. sendo de responsabilidade dos licitantes, seu
acompanhamento, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior
à data da abertura do certame.

13.7 A impugnação c o pedido de esclarecimento DEVERÁ ser realizada
EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema
www,portaldecomDrasDublicas.com.br. Caso seja encaminhada por outro meio ou outro
endereço, não será recebido nem cotihecido.

13.8 Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo
legal ou, no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado
legalmente ou não identificado no processo para responder pela proponente.
13.9 A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio,
pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir
acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores
alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública
ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Editai).
13.10 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no certame.

13.11 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá
ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
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13.12 Acolhida a impugnação, será dellnida e publicada nova data para a realização do
certame,

14 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
14.5 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
14.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer falo superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que
não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação/ Comissão.
14.7 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.

14.8 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
14.9 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
14.10 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
14.11 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias

de expediente na Administração.
14.12 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o
afastamento do licitanie, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados
os princípiosda isonomiae do interessepúblico.
14.13 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
14.14 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico
wAvw.portaldecompraspublicas.com.br.
14.15 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.15.1 ANEXO 1 - Projeto Básico/Termo de Referência
14.15.1.1 Apêndice do Anexo 1 - Estudo Técnico Preliminar

14.15.2 ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato

Timon - MA, 02 de maio de 2024.

jDba B^^endi da ^ií^ha^íCgreJa
Coordenador Geral da - CGCL

Poilaria n° 0471/2023 - GP
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ANEXO I - PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERENCIA

(CÓPIA EM ANEXO - MÍDIA DIGITAL)
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ANEXO II - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

EDITAL DE LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N" 002/2024

TERMO DE CONTRATO N" XXX/20XX CELEBRADO ENTRE A SEC. XXXX DE
TIMON-MA E A EMPRESA XXXXX,

O MUNICÍPIO DE xxxxx/xx, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o
número xxxxx sediado na xx, neste ato representado pelo(a) Secretario (a) Municipal de

o(a) senhor(a) xxxxxxxx. brasileiro{a), casado(a), portador da Carteira da
Identidade expedida pela SSP/** e do CPF n.° residente e
domiciliado à Rua **************************^ doravante denominada

CONTRATANTE, e a licitante *********************^ inscrita no CNPJ sob o
número*********************, com sede na neste ato

representada pelo seu sócio, (nacionalidade), (estado civil),
(profissão), portador da Carteira de Identidade n°. *********, expedida

e do CPF/MF n°. residente e domiciliado em

(ENDEREÇO COMPLETO), doravante denominada CONTRATADA, celebram o
presente CONTRATO, decorrente do CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 001/2024,
Processo n" xxx/xxxx, sob a forma de execução indireta, nos termos da Lei n°.
14.133/2021, mediante as Cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente contrato Contratação de Empresa de Engenharia para
Obras de Construção de Centro de Atenção Psicossocial (CAPS ADULTO) na Zona
Urbana do Município de Timon-MA.
1.2. O objeto contratual executado deverá atingir o fim a que se destina, com a eficácia
e a qualidade requeridas.
1.3. O regime de execução deste contrato é o de Empreitada por preço global.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1. A execução dos serviços deverá ler início no local indicado no Projeto
Básico/Teimo de Referência, correndo por conta da CONTRATADA todas as despesas
decorrentes e necessárias à sua plena e adequada execução, em especial as atinenies a
seguros, transporte, alimentação, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários.
2.2. Todos os projetos, croquis e demais desenhos técnicos elaborados pela
CONTRATADA e instrumentais à execução do objeto deverão ser previamente
aprovados pela CONTRATANTE.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA

3.1. O prazo de execução da obra será o definido em sua cronograma físico-financeiro e
começará a contar:
a) Início da obra, após emissão da Ordem de Serviços, conforme projeto básico;
b) Prazo para conclusão conforme projeto básico, contados da expedição da primeira
Ordem de Serviços.
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3.2. O objeto do presente contrato se trata de conclusão por escopo, sua vigência será da
data de assinatura pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado na forma de
lei.

3.3. O Termo Aditivo deverá contemplar a correspondente adequação do cronograma
físico-financeiro.

3.4. A prorrogação será precedida de justificativa e autorização da autoridade
competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo
administrativo.

3.5. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado:

3.5.1. O contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções
administrativas;

3.5.2. A Administração poderá optar pela extinção do contraio e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

4. CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA
CONTRATADA

4.1. À CONTRATADA, além das obrigações constantes do Editai de Concorrência
Eletrônica n° XXX/20XX, c daquelas estabelecidas em lei, em especial as definidas nos
diploma legal sobre licitação, cabe:
I. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
Edital de Concorrência Eletrônica n° XXX/20XX;

II. Executar os serviços contratados, obedecendo a desenhos de projetos, normas

técnicas especificações dos fabricantes de materiais, memoriais descritivos e instruções
da fiscalização da CONTRATANTE, bem como a boa técnica;

III. Assumir as despesas provenientes dos serviços de proteção provisórios e

uso/iocaçâo dos equipamentos necessários à execução do objeto deste contrato;
IV. Assumir inteira responsabilidade pelos danos ou prejuízos causados à
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de dolo ou culpa na execução do objeto
deste contrato, diretamente por seu preposto e/ou etnpregados, não excluindo ou

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento feito pela
CONTRATANTE;

GARANTIA DO CONTRATO: Contratar e manter, durante toda a execução contratual,
os seguintes seguros, encaminhando cópia à CONTRATANTE das respectivas apólices
e eventuais alterações ou substituições:

a) riscos de engenharia e responsabilidade civil do constmtor, abrangendo cobertura de
danos corporais ou materiais a terceiros em conseqüência da execução de obra;
b) contra acidentes do trabalho; e

cjoutros exigidos pela legislação pertinente;

V. Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes:
a) de acidentes do trabalho que não forem cobeilas pelo seguro da CONTRATADA;
b) do uso indevido de marcas, patentes e outros direitos de propriedade intelectual de
terceiros;

c) de defeitos ou incorreções dos serviços executados pela CONTRATADA e eventuais
subcontratadas;

d) de destruição ou danificação dos bens da CONTRATANTE, de seus luncionários ou
de terceiros, ainda que ocorridos em via pública adjacente à obra;
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e) da reparação ou reconstrução, no todo ou em parte, da obra danificada por incêndio
ou qualquer outro sinistro, independentemente de cobertura do seguro;
VI.Tomar todas as medidas necessárias ao pronto atendimento dos empregados
acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados, assumindo todas as
responsabilidades dai decorrentes;
VII. Manter vigilância, constante e permanente, sobre os locais de execução dos
serviços a serem executados, abrangendo materiais e equipamentos, cabendo-lhe toda a
responsabilidade por quaisquer perdas e/ou danos que eventualmente venham a ocomer;
VIII. Informar ao gestor do contrato os nomes e funções dos empregados da
CONTRATADA que estarão atuando na execução das obras em questão, atualizando
sempre que necessários e/ou quando houver alterações;
IX. Organizar o almoxarifado. estocando convenientemente os materiais de sua
propriedade, bem como aqueles provenientes de remoções para reutilização e/ou os
fornecidos para a execução da obra objeto deste contrato, responsabilizando-se pela sua
guarda e distribuição;
X. Atender e respeitar todas as normas de Medicina, Higiene e Segurança do Trabalho,
devendo observar as exigências emanadas do SESMT - Serviço Especializado em
Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho, bem como as orientações da CIPA
{Comissão Interna de Prevenção de Acidentes), de acordo com o PCMSO (Programa de
Controle Médico de Saúde Ocupacional), PPRA (Programa de Prevenção de Riscos
Ambientais), ou PCMAT (Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na
Industria da Construção), quando for o caso;
XI. Manter na obra equipe técnica especializada, e em número suficiente para cumprir o
prazo de execução do objeto estabelecido neste ajuste, sendo obrigatória para início dos
serviços a apresentação de fichas de registro dos funcionários que estarão lotados na
obra, inclusive terceirizados.

XII. Indicar representante ou preposto, devidamente credenciado junto à
CONTRATANTE, para receber instruções, bem como para proporcionar à equipe de
fiscalização a assistência necessária ao desempenho das suas tarefas;
XIII. Providenciar a confecção e instalação, às suas cxpensas e em lugar visível do
canteiro, de placa da obra, de acordo com o modelo fornecido pela CONTRATANTE;
XIV. Assegurar livre acesso à equipe de fiscalização aos locais de trabalho e atender a
eventuais exigências no prazo estabelecido pela CONTRATANTE;
XV. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não
transfere responsabilidadeà CONTRATANTE;
XVI. Responsabilizar-se. pelo período de 5 (cinco) anos, contados a partir da emissão
do Termo de Recebimento Definitivo, pela reparação, às suas expensas, de quaisquer
vícios e defeitos provenientes da execução do objeto deste contrato, assumindo a
responsabilidade pela segurança e solidez dos trabalhos executados, seja em razão dos
materiais, seja em razão do solo, nos termos do artigo 618 do Código Civil;
XVII. Responsabilizar-se integralmente pelos danos decorrentes da execução do objeto,
de acordo com os artigos 14 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal
n. 8.078/1990), ficando a CONTRATANTE autorizado a descontar da garantia
prestada, caso exigida no Edital, ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor
correspondente ao prejuízo apurado;
XVIII. Apresentar, sempre que exigido pela CONTRATANTE, a Carteira de Trabalho e
Previdência Social (CTPS) de seus empregados e os comprovantes de pagamentos das
obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos empregados que prestam ou
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tenham prestado serviços à CONTRATANTE por força deste contrato, bem como
qualquer outro documento ou comprovação que seja solicitado;

XIX. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no

Projeto Básico (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto
aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a
obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex,; "habite-
se", licenças ambientais, alvarás, etc.);

XX. Fornecer Equipamentos de Proteção Individual - EPl a seus empregados,
instruindoos quanto ao seu uso correto e fiscalizando a sua efetiva utilização;
XXI. Propiciar aos seus empregados os materiais e equipamentos necessários à
perfeita execução do objeto do contraio;

XXII. Identificar os equipamentos de sua propriedade, de forma a não serem
confundidos com similares de propriedade da CONTRATANTE;

XXIII. Manter a disciplina entre seus empregados, aos quais será expressamente vedado

o uso de qualquer bebida alcoólica ou entorpecente de qualquer espécie;
XXIV. Substituir qualquer integrante de sua equipe, cuja permanência no serviço for
considerada inconveniente e/ou incapacitada, no prazo determinado pela
CONTRATANTE;

XXV. Manter pessoal uniformizado em um só padrão e identificado por crachá com
fotografia recente;

XXVI. Instruir os seus empregados, inclusive terceirizados e eventuais subcontratados,
quanto à prevenção de incêndios nas áreas da CONTRATANTE;

XXVII. Relatar à CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, qualquer

anomialidade que verificar durante a execução dos serviços;
XXVIII. Fornecer à CONTRATANTE os dados técnicos de seu interesse e prestar os
esclarecimentos que lhe forem solicitados;

XXIX. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não
esteja sendo executada de acordo com as melhores práticas de engenharia ou que ponha
em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
XXX. Submeter previamente, por escrito, à análise e aprovação do gestor do contrato

mudanças pontuais nos métodos executivos que não impliquem em alteração
quantitativa ou qualitativa de objeto nem resultem em majoração de custos à
CONTRATANTE;

XXXI. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU as Anotações e Registros de

Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes,
nos termos das normas aplicáveis;

XXXII. Acatar todas as determinações da CONTRATANTE quanto à interpretação de
projetos e desenhos técnicos, devendo para tanto registrar no livro "Diário de

Ocorrências" todas as observações apresentadas pela fiscalização;
XXXIII. Assegurar à CONTRATANTE os direitos de propriedade intelectual referentes
aos produtos, projetos, soluções e documentos congêneres desenvolvidos pela
CONTRATADA e seus subcontratados, inclusive sobre eventuais adequações e

atualizações que vierem a ser realizadas, permitindo à CONTRATANTE distribui-los,
alterá-los e utilizá-los sem limitações;
XXXIV. Não efetuar quaisquer alterações, supressões ou acréscimos dos serviços
contratados sem que haja o devido aditamento contratual;
XXXV. Apresentar um Seguro Garantia, o qual garantirá o fiel cumprimento das
obrigações contraídas pelo CONTRATADO perante a CONTRATADA nos casos de
obras, conforme os termos da apólice e até o valor da garantia fixado nesta.
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XXXVI. A CONTRATADA entregará à CONTRATANTE comprovante de garantia,
na modalidade no valor de R$ (), correspondente a 5% (cinco por cento) do
valor deste contrato, como forma de garantir a perfeita execução de seu objeto, A
garantia deverá ser entregue, no prazo máximo de 05 (cinco) dias contados da data de
assinatura deste contrato.

CONFORMIDADE COM O MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO
XXXVII. Abster-se de oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja,
tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria
ou por intermédio de outrem. qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens
financeiras ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta
ao objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos,
colaboradores e eventuais subcontratados;

XXXVIII. Conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer
outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, nos termos da Lei
Federal n° 12.846/2013, abstendo-se de práticas como as seguintes:

a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente
público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
b) Comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar
a prática dos atos ilícitos previstos em Lei;
c) Comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou
dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;

d) No tocante a licitações e contratos:
i. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o
caráter competitivo de procedimento licitatório público;
ii. Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório
público;

iii. Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de
vantagem de qualquer tipo;
iv. Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;
v. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação
pública ou celebrar contrato administrativo;
vi. Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou
prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em
lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos
contratuais; ou

vii. Manipular ou fraudar o equilíbrio econòmico-financeiro dos contratos celebrados
com a Administração Pública;

e) Dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes
públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agencias reguladoras e dos
órgãos de fiscalização do Sistema Financeiro Nacional;

RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL

XXXIX. Adotar todas as precauções para evitar agressões ao meio ambiente,
preservando a fauna e a flora existentes no local de execução dos serviços, e mantendo
o local de trabalho adequado às exigências de limpeza, higiene e segurança;
XL, Conferir destinação ambientalnrente adequada dos resíduos da construção civil
originários da execução do objeto do contrato, nos termos da Resolução CONAMA n
307/2002, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:
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a) Resíduos Classe A (reuliiizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser
reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de
resíduos classe A de preservação de material para usos íuturos;
b) Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados,
reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de
modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;
c) Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser
armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas
específicas;
d) Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas
técnicas específicas.

XLI. Comprovar que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de
Transporte de Resíduos (CTR), em conformidade com as normas da Agência Brasileira
de Normas Técnicas - ABNT, atendendo assim ao Programa Municipal de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou ao Projeto de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil, conforme o caso;
XLII. Assumir, sem ônus para o CONTRATANTE, as multas que vierem a ser
aplicadas pelo órgão ambiental federal, estadual ou municipal.

5. CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA
CONTRATANTE

5.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

I- Expedir Autorização de início dos serviços;
II- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de
acordo com as cláusulas deste instrumento, o Edital da licitação e os termos de sua

proposta;
III- Fornecer à CONTRATADA todos os dados necessários à execução do objeto do

contrato;

IV- Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o cronograma físico financeiro e os
termos deste ajuste;
V- Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando
dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos,
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
VI- Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições,
falhas ou irregularidades constatadas na execução dos scndços, fixando prazo para a sua
correção, certificando-sc de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
Vil- Permitir aos técnicos e empregados da CONTRATADA amplo e livre acesso às
áreas físicas da CONTRATANTE envolvidas na execução deste contrato, observadas as

suas normas de segurança internas;
VIII- Providenciar a desocupação de ambientes, quando for o caso;
IX- Prestar à CONTRATADA informações e esclarecimentos que eventualmente
venham a ser solicitados, e que digam respeito à natureza dos serviços que tenham a
executar, em tempo hábil, de modo a não prejudicar o andamento dos trabalhos;
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6. CLÁUSULA SEXTA - FISCALIZAÇÃO E VISTORIAS

6.1. A CONTRATANTE realizará, direlamente ou por meio de prepostos devidamente
qiialillcados, vistorias que terão por objetivo avaliar a qualidade e o andamento da

execução contratual, bem como realizar as medições dos serviços efetivamente
executados e verificar eventual inadimplemento, no todo ou em parte, das obrigações
assumidas pela CONTRATADA.
6.2. Todas as vistorias serão acompanhadas pelo arquiteto e ou engenheiro indicado
pela CONTRATADA.
6.3. A CONTRATADA deverá manter na obra livro denominado "Diário de

Ocorrências" ou "Diário de Obras", em formatação fornecida pela CONTRATANTE ou
no padrão observado pelo CREA, servindo como comunicação formal entre as partes

quando as anotações forem rubricadas pelos representantes da CONTRATANTE e da
CONTRATADA. O livro deverá ser preenchido diariamente pela CONTRATADA e

entregue semanalmente, em cópia, à CONTRATANTE.

6.4. Nos livros "Diário de Ocorrências" ou "Diário de Obras" deverão ser registradas
todas as ocorrências e operações realizadas na obra, em especial:
a. As condições especiais que afetem os trabalhos em andamento;

b. O ntimero e a categoria profissional dos empregados que trabalhem na obra;
c. O recebimento de materiais;

d. As fiscalizações ocorridas, suas observações e demais anotações técnicas;
6.5. A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não exclui nem reduz a

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não
implica em corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos.
6.6. A contratação será gerenciada pela CONTRATANTE ou por sociedade empresária
contratada para esta finalidade.
6.7. É vedado à CONTRATANTE emitir ordens diretas ou exercer poder diretivo sobre
os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente aos prepostos por ela
indicados.

7. CLÁUSULA SÉTIMA- VALOR DO CONTRATO

7.1.0 valor total da contratação é de R$ (XXXX ).

7.2. No valor total para a execução do objeto incluem-se todos os Custos Diretos (CD) e

Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) que se refiram ao objeto licitado, tais como:
materiais e mão-de- obra; serviços de terceiros aplicados à própria obra ou em atividade
de apoio (p.e. vigilância e transporte); margem de lucro da proponente, locações de
máquinas, equipamentos ou de imóveis e instalações auxiliares à obra; tarifas de água,
energia elétrica e telecomunicações; seguros, legal ou contratualmente exigidos;

encargos sociais e trabalhistas; tributos federais, estaduais e inunicipais incidentes sobre
a atividade econômica ou a obra em si; multas aplicadas pela inobservância de normas e
regulamentos; alojamentos e alimentação; vestuário e ferramentas; equipamentos de
proteção individual e de segurança; depreciações e amortizações; despesas
administrativas e de escritório: acompanhamento topográfico da obra; testes
laboratoriais ou outros exigíveis por norma técnica, entre outros.
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8. CLÁUSULA OITAVA- RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

8.1. Os recursos necessários para a realização do objeto do presente Contrato serão

custeados por recursos de instrumento formalizado entre o Município e o Fundo
Municipal de Saúde, através de Contrato de Repasse e estão vinculadas às seguintes

rubricas orçamentárias:

9. CLÁUSULA NONA- MEDIÇÕES

9.1. As medições deverão ocorrer a cada período de 30 (trinta) dias corridos a partir da
ordem de inicio dos serviços. Sob pena de não realização, as medições devem ser

precedidas de solicitação da CONTRATADA, com antecedência de 5 (cinco) dias,
instruída com os seguintes elementos:

a) Relatórios escrito e fotográfico (com coordenadas geográficas da obra, data e
horário);

b) Cronograma reíletindo o andamento da obra;

c) Demais elementos necessários e exigidos pelo Contratante (Município).
9.2. Serão medidos apenas os serviços ou as parcelas dos serviços executados e
concluídos.

9.3. As medições serão registradas em planilhas que conterão a discriminação dos

serviços, as quantidades medidas e seus preços, e serão acompanhadas de elementos
elucidativos adequados, como fotos, memórias de cálculo, desenhos, catálogos, etc.

9.4. As medições serão acompanhadas por representantes da CONTRATANTE e da
CONTRATADA, sendo que eventuais divergências serão sanadas pelo representante da
CONTRATANTE.

10. CLÁUSULA DEZ - PAGAMENTOS

lO.l. Os pagamentos serão efetuados em conformidade com as medições,
correspondendo às etapas concluídas do cronograma fisico-fmanceiro da obra, nos
termos desta Cláusula.

I, O recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN deverá ser
feito em consonância com o artigo 3° e demais disposições da Lei Complementar
Federal n° 116/2003, e respeitando as seguintes determinações:
LI - Quando da celebração do contrato, a CONTRATADA deverá indicar a legislação
municipal aplicável aos serviços por ela prestados, relativamente ao ISSQN,
esclarecendo, expressamente, sobre a eventual necessidade de retenção do tributo, pelo
tomador dos serviços;

I.II - Caso se mostre exigivel, à luz da legislação municipal, a retenção do ISSQN pelo
tomador dos serviços:

a) A CONTRATANTE, na qualidade de responsável tributário, deverá reter a quantia
correspondente do valor da nota-fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança
equivalente apresentada e recolher a respectiva importância em nome da
CONTRATADA no prazo previsto na legislação municipal.
b) Para tanto, a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a titulo de

"RETENÇÃO PARA O ISS" ao emitir a nota fiscal, fatura, recibo ou documento de
cobrança equivalente. Considera-se preço do serviço a receita bruta a ele
correspondente, sem nenhuma dedução.
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III - Caso, por outro lado, não haja previsão de retenção do ISSQN pelo tomador dos
serviços:
a) A CONTRATADA deverá apresentar declaração da Municipalidade competente com
a indicação de sua data-Iimite de recolhimento ou, se for o caso, da condição de isenção;
b) Mensalmente, a CONTRATADA deverá apresentar comprovante de recolhimento do
ÍSSQN correspondente ao serviço executado e deverá estar referenciado à data de
emissão da nota fiscal, fatura ou documento de cobrança equivalente;

c) Caso, por ocasião da apresentação da nota fiscal, da fatura ou do documento de
cobrança equivalente, não haja decorrido o prazo legal para recolhimento do ISSQN,
poderão ser apresentadas cópias das guias de recolhimento referentes ao mês
imediatamenteanterior, devendo a CONTRATADAapresentara documentaçãodevida
quandodo vencimentodo prazo legal para o recolhimento.
d) a não apresentação dessas comprovações assegura à CONTRATANTE o direito de
sustar o pagamentorespectivo e/ou os pagamentosseguintes.
IV. O primeiro pagamento não poderá se referir apenas à instalação da obra, devendo
necessariamente corresponder também à execução efetiva de serviços previstos no
projeto básico.
V. O primeiro pagamento ficará condicionado ao cumprimento pela CONTRATADA
das seguintes providências, sob sua única e inteira responsabilidade:
a. Apresentação de cópia do certificado de matrícula da obra perante o INSS;
b. Entrega de via devidamente preenchida da ART - Anotação de Responsabilidade
Técnica, junto ao CREA, ou do RRT - Registro de Responsabilidade Técnica, junto ao
CAU, conforme o caso, na qual deverá constar a referência expressa ao número deste
contrato, seu objeto e o número do processo administrativo;
c. colocação de placas;

d. Comunicação do início das obras à Delegacia Regional do Trabalho competente;
e. Apresentação do comprovante de pagamento dos seguros que houverem sido exigidos
no contrato, vencidos até então.

VI. Os pagamentos serão realizados mediante depósito em conta corrente em nome da
CONTRATADA em até 30 (trinta) dias, observado o seguinte procedimento:
a. A CONTRATADA entregará os relatórios de medição ao CONTRATANTE em até
dois dias úteis após a sua realização;
b. O CONTRATANTE deverá aprovar os valores medidos para fins de emissão da
fatura pela CONTRATADA, comunicando-a por escrito da aprovação em até cinco dias
úteis contados a partir do recebimentoda medição;
c. A CONTRATADA apresentará a fatura no dia útil seguinte à aprovação da medição
correspondente pelo CONTRATANTE. A entrega da fatura será o termo inicial do
prazo de pagamento.
d. A não aprovação dos valores pelo CONTRATANTE deverá ser comunicada à
CONTRATADA no prazo de três dias úteis, acompanhado da justificativa
correspondente.

e. As faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA para
retificação, contando-se o prazo de pagamento a partir da data de reapresentação das
faturas corrigidas ao CON'fRATANTE. A devolução das faturas em hipótese alguma
servirá de pretexto para que a CONTRATADA suspenda a execução do contrato;
f. Eventuais atrasos no cumprimento dos prazos fixados neste parágrafo ensejarão a
prorrogação do prazo de pagamento por igual número de dias a que corresponderem os
atrasos verificados.
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VII. Havendo atraso nos pagamentos, incidirá coiTcção monetária sobre o valor devido
na forma da legislação aplicável, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio
por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.
VIII. O CONTRATANTE poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de

tributos determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal
apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.
IX. A realização de pagamentos não isentará a CONTRATADA das responsabilidades

contratuais, quaisquer que sejam, nem implicará aprovação definitiva dos serviços por
ela executados. PARÁGRAFO SÉTIMO

X. Para os pagamentos, além da execução dos serviços registrados pelas medições, é
necessário que a CONTRATADA tenha cumprido todas as exigências contratuais
relativas a pagamentos c atendido às exigências da fiscalização, sem o que as faturas
não serão aceitas.

11. CLÁUSULA ONZE - REAJUSTE DE PREÇO

11.1. Os preços serão reajustados, observando-se a periodicidade de 12 (doze) meses, a

contar da data da apresentação da proposta, e o índice IGP-M (índice Geral de Preços
de Mercado, publicado pela revista Conjuntura Econômica da Fundação Getúlio
Vargas).

12. CLÁUSULA DOZE - EQUILÍBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO

12.1. A recomposição do equilíbrio econômico financeiro do contrato, além de obedecer
aos requisitos previstos na Lei Federal n° 14,133/2021, será proporcional ao
desequilíbrio efetivamente suportado, cuja existência e extensão deverão ser
comprovados pela CONTRATADA ou pelo CONTRATANTE, conforme o caso, e
darão ensejo à alteração do valor do contrato para mais ou para menos, respectivamente,
12.2. O reequiííbrio econômico-financeiro do contrato deve ser formalizado por meio de
Termo Aditivo.

12.3. O reequiííbrio econômico-financeiro será realizado mediante matriz de alocação
de riscos entre o contratante e o contratado, onde os riscos decorrentes de fatos

supervenientes à contratação associados à escolha da solução do projeto base pelo
contratado são de responsabilidade da CONTRATADA.
12.4. O pleito de reequiííbrio econômico-financeiro não será acolhido quando a parte
interessada falhar em comprovar os requisitos previstos no caput desta Cláusula, em
especial nas seguintes hipóteses:
a. A efetiva elevação dos encargos não resultar cm onerosidade excessiva ou não restar
comprovada e quantificada por memória de cálculo a ser apresentada pela parte
interessada;

b. O evento que houver dado causa ao desequilíbrio houver ocorrido em data anterior à
sessão piíblica de disputa ou posterior à expiração da vigência do contrato;
c. Não for comprovado o nexo de causalidade entre o evento e a majoração dos
encargos suportados pela parte interessada;
d. A parte interessada houver, direta ou indiretamente, contribuído para a majoração de
seus próprios encargos, seja pela previsibilidade do evento, seja pela possibilidade de
evitar a sua ocorrência;

e. A elevação dos encargos decorrer exclusivamente de variação intlacionária, hipótese
já contemplada nos critérios de reajuste previstos neste instrumento.
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f. O evento que houver dado causa ao desequilíbrio constituir álea ordinária imputável à
CONTRATADA, quando o pleito houver sido apresentado por esta.

13. CLÁUSULA TREZE - ALTERAÇÕES DO OBJETO

13.1. A alteração do contrato deverá obedecer ao regimento estabelecido no artigo 133
da lei federal 14.133/2021 com as devidas justificativas.

13.2. Fica vedada a celebração de termos aditivos ao contrato, exceto se verificada uma
das seguintes hipóteses:

a) Recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, devido a caso forluito ou força
maior.

13.3. Toda alteração de objeto, quantitativa ou qualitativa, será previamente formalizada
por meio da celebração de Termo Aditivo, respeitadas as disposições da Lei Federal n°
14.133/2021. É nula alteração determinada por ordem verbal da CONTRATANTE,
ainda que proveniente da autoridade competente para autorizar a celebração do Termo
Aditivo.

14. CLÁUSULA QUATORZE - SUBTRAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA
DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS

14.1. 14.1. A CONTRATADAnão poderá ceder ou transferir, total ou parcialmente,o
objeto deste ajuste, assim como realizar subcontratação, sem a anuência expressa da
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON - MA..

15. CLÁUSULA QUINZE - ALTERAÇÃO SUBJETIVA

I5.I. A fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA não implicará óbice para a
execução deste contrato se a pessoa jurídica resultante da operação societária,
cumulativamente:

a. comprovar, no prazo que lhe for assinalado pelo CONTRATANTE, o atendimento de
todos os requisitosde habilitaçãoexigidosno Edital da licitação,
b. mantiver as demais cláusulas e condições do contrato;

c. Não gerar prejuízos à execução do objeto pactuado; e
d. Contar com a anuência expressa do CONTRATANTE para dar continuidade ao
contrato.

16. CLÁUSULA DEZESSEIS - DAS SANÇÕES

I6.I. As sanções e demais penalidades serão aplicadas nos termos previstos no item 17
do Termo de Referência. Anexo 1 do edital da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N°
002/2024, parte integrante deste contrato.

17. CLÁUSULA DEZESSETE ~ RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

17.1, O objeto deste contrato será recebido pelo CONTRATANTE, após inspeção física
de qualidade por comissão ou servidor para tanto designado, em conformidade com o
disposto no artigo 140 da Lei Federal 14.133/2021 e as regras específicas estabelecidas
neste instrumento, no Edital c anexos da licitação indicada no preâmbulo.
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17.2. Quando o objeto for concluído, a CONTRATADA apresentará comunicação
escrita informando o falo à fiscalização do CONTRATANTE, a qual competirá, no

prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a realização de vistoria para fins de recebimento
provisório.

17.3. O CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços
executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos
profissionais encarregados pela obra, com a finalidade de verificar a adequação dos
serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem
necessários.

a - Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em duas vias de

igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências
verificadas.

A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios,
defeitos ou incon-eções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo ao
CONTRATANTE não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as pendências apontadas no Termo de Recebimento Provisório.
17.4. O Termo de Recebimento Definitivo será lavrado em até 90 (noventa) dias úteis

após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão

designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas
todas as exigências da fiscalização e sanadas as pendências apontadas no Termo de
Recebimento Provisório.

17.5. A CONTRATADA, quando for o caso, deverá providenciar a seguinte
documentação para o recebimento definitivo de objeto:

a. Alvará de utilização expedido pelos órgãos competentes, cm especial o "habite-se"
emitido pelo Município;
b. Todos os projetos executivos e desenlios em conformidade com o construído ("as
built");

c. Manuais de operação, uso e manutenção do imóvel e dos equipamentos e sistemas
instalados, especificações e garantias de equipamentos e sistemas incorporados à obra
por força deste contrato;

d. Relações de peças sobressalentes dos equipamentos e sistemas fornecidos;
e. Resultados dos testes e ensaios realizados;

f. Comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;

g. Laudo de vistoria do corpo de bombeiros;
h. Certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto
ao Cai"tório de Registro de Imóveis;

17.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes no Projeto Base, no Edital ou na proposta da
CONTRATADA, devendo ser corrigidos, refeitos ou substituídos no prazo fixado pelo
CONTRATANTE, às custas da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das
sanções cabíveis.

17.7. O recebimento definitivo do objeto licitado e as medições das etapas
intermediárias não afastam a responsabilidade técnica ou civil da CONTRATADA, que

permanece regida pela legislação pertinente.
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ESTADO DO MARANHÃO PROC.N'

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON FLS.

COORDENAÇÃO GERAL DE CONTROLE DAS LICITAÇÕES RUBRICA
PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE TIMON - CGCL

18. CLÁUSULA DEZOITO ~ RESCISÃO DO CONTRATO

18.1. O contrato poderá ser rescindido, na forma, com as conseqüências e pelos motivos
previstos no artigo 147 da Lei Federa! 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das
sanções cabíveis.

18.2. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar:
a. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação
ao cronograma físico-financeiro atualizado;

b. Relação dos pagamentos já efetuados e os ainda devidos;
c. Multas e eventuais indenizações.

18.3. Rescindido o contrato, o CONTRATANTE assinalará prazo para que a
CONTRATADA desmobilize o canteiro, deixando o imóvel inteiramente livre e

desimpedido.

18.4. O descumprimento das obrigações contratuais relativas à conformidade ao marco

legal anticorrupção, previstas na Cláusula Quarta deste instrumento, poderá submeter a
CONTRATADA à rescisão unilateral do contrato, a critério do CONTRATANTE, sem

prejuízo da aplicação das sanções penais e administrativas cabíveis e, também, da

instauração do processo administrativo de responsabilização de que tratam a Lei Federal
nM2.846/2013.

19. CLÁUSULA DEZENOVE - DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1. Fica ainda ajustado que:
a - Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele estivessem
transcritos;

a. 1) o Edital indicado no preâmbulo deste instrumento, com todos os seus anexos;

a.2) a proposta apresentada pela CONTRATADA;

19.2. Serão de propriedade exclusiva do CONTRATANTE os relatórios, mapas,
croquis, desenhos técnicos, diagramas, planos estatísticos e quaisquer outros
documentos elaborados pela CONTRATADA para a execução do objeto por ela
executado.

19.3. Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições da Lei federal n°
14.133/2021 e disposições regulamentai^es.
19.4. Para dirimir quaisquer questões decorrentes do contrato, não resolvidas na esfera
administrativas, será competente o foro da Comarca de Timon - MA.

19.5. As partes comprometem-se a respeitar as disposições da Lei n° 13.709/2018 (Lei
Geral de Proteção de Dados).

E assim, por estarem às partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento

em duas vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme pelas partes, vai por elas
assinado para que produza todos os efeitos de Direito, na presença das testemunhas
abaixo identificadas.

XXXXXX/XX, XX de XXXXX de 20XX.

XXXXXXXXXXX

CONTRATADA

Gestor do Contrato

CONTRATANTE
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COMPOSIÇÃO DE PREÇOS - SEINFRA/TÍMON
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA

OBRA: CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL
DATA: JANEIRO DE 2024

LOCAI: TIMON-MA TIPO: NÃO DESONERADA

DATA BASE; SINAPI_MAOUT/2023 | SEmfRA_CE 028.1 | ORSE_SEA6O/2023
L.S. (MENSAL)» 71,35%

LS. (H0RISTA)= 114,08%

FOKTE CÓDIGO DESCRIÇÃO CLASSE UNID. COEF. CUSTO UNIT. CUSTO TOTAL

Sl.O SERVIÇOS PRELIMINARES

SEINFRATIMON Sl.l

EXECUÇÃO DE FURO DE SONDAGEM A PERCUSSÃO - ENSAIO
SPT - PARA EXPLORAÇÃO E RECONHECIMENTO DO SUBSOLO.
INCLUSIVE RELATÓRIO FINAL

5ER.CG UN 1,0000 RS 1.033,82

MATERIAL -

I I I 1 1 1 1 -

EQUIPAMENTO / SERVIÇO RS 695,S0

• SEINFRA/CE INS

(028)
12860 SERVIÇOS DE SONDAGEM Ã PERaiSSÃO SER.CG M 10,0000 RS 69,56 RS 695,60

MÃO-DE-OBRA RS 338,22

SINAPI COMP

(OUT/20231
90777

ENGENHEIRO CML DE OBRA JÚNIOR COM ENCARGOS

COMPLEMENTARES
M.O. H 3,0000 RS 112,74 RS 338,22

■ REFERÊNCIA DO ITEM: SEINFRA/CE - C2290

SONDAGEM Á PERCUSSÃO P/RECONHEClMENTO DOSU0SOLO

' REFERÊNCIA DO ITEM: SEINFRA/CE - C2937

RELATÓRIO FINAL DE SONDAGEM

SEINFRATIMON Sl.Z
ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO DE CÁLCULO

ESTRUTURAL DE EDIFICAÇÃO
SER.CG M2 1,0000 RS 10,14

MATTRIAL
-

I I I 1 1 1 1

EQUIPAMENTO/SERVIÇO
-

I I I i 1 1 1 •

MÃO-DE-OBRA RS 10,14

SINAPI COMP

(OUT/2023)
90779

ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA SÊNIOR COfvl ENCARGOS

COMPLEMENTARES
H 0,0668 RS 151,84 RS 10,14

• Segundo Tabela de Honorários de Referência de Projetos de Estruturas - ABECE

Valor do CUB/MA de Referência: Média entre CUBA FEV/2022 Padrio CSL-8(N) (RS 144S,82| e Padrão Gl (RS 810,61)

Preço do projeto por área detalhada (RS/m^) - Menor coeficiente da Tabela (Edifício Residencial de 8 pavto5):0,9SL* CU0 / m*

SEINFRATIMON S1.4
ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO DE INSTALAÇÕES
HIDRÁULICAS, SANITÁRIAS £ PLUVIAIS

SOt.CG M2 1,0000 RS 8,33

MATERIAL

I I I 1 1 1 1

EQUIPAMENTO / SERVIÇO

I I I 1 1 1 1 -

MÃO-DE-OBRA R$ 8,33

SINAPI COMP

(OUT/20231
90779

ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA SÊNIOR COM ENCARGOS

COMPLEMENTARES
M.O. H 0,0549 RS 151,84 RS 8,33

' Segundo Tabela de Honorários Profissionais - Sindicato dos Engenheiros da Bahia - SENGE/BA, edição 2018.

Tabela 10 - instaiaç&es Hidráulicas e Mecânicas, escolas e colégios, água, Relação entre o CUB/BA Padrão RB-N (rKsv/2017) de RS 1369,12

e 0 CUB/MA Padrio RS-N [nov/20171 de RS 1206,05 - 68,09% do CU0/0A Padrão R8-N (nou/2017) - Referência

SEINFRATIMON Sl.S
ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO DE PREVENÇÃO E
COMBATE A INCÊNDIO E PÂNICO

SER.CG M2 1,0000 RS 2,93

MATERIAL

I I I 1 1 1 1
-
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FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO CLASSE UNID. COEF. CUSTO UNIT. CUSTO TOTAL

FnHIPAMFNTO / SERVIÇO
-

I I I 1 1 1 1
-

MÍn-nF-ORRA RS 2,93

SINAPI COMP

IOUT/2023)
90779

ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA SENlOR COM ENCARGOS

COMPLEMENTARES
M.O. H 0.0193 RS 151,84 RS 2,93

' Segundo Tebela de Honoránoj Prolissionais- Sindicato dos Engenheiros da Bahia - SENGE/BA, edição 2018.

Tabela 10 • Instalações HIdráulIcase Mecânieas; escolas e colégios, igua. Relação entreo CUB/BA Padrão R8-N (nov/2017) de RS 1369,12

e 0 CÜB/MA Padrão R8-N (nov/2017) de RS 1206,05 -88,09!4 do CUS/BA Padrão R8-N (nov/2017) - fielerència

SEINFRATIMON Sl.€
ELABORAÇÃO OE PROJETO EXECUTIVO OE INSTAIAÇÔES
ELÉTRICAS DE BAIXA TENSÃO PARA EDIFICAÇÃO

SER.CG M2 1,0000 R$ 3,18

MATFRIAI

1 1 1 1 1 1 ^

EQUIPAMENTO / SERVIÇO

1 1 I 1 1 1 1

MÃO-nF-OBRA 60

SINAPI COMP

(OUT/2023)
90779

ENGENHEIRO CIVIL OE OBRA SENlOR COM ENCARGOS

COMPLEMENTARES
M.O. H o1 O O RS 151,84 RS B.IB

• Segundo Tabela de Honorários Profissionais - Sindicato dos Engenheiros da Bahia - SENGE/BA, edição 2018,

Tabela li - Instalações Elétricas e de Comunicações: Relação entre o CU0/6A Padrão R8-N (nov/2017) de RS 1369,12

BO CUB/MA Padrão R8-N (nev/2017) de RS 1206,05-88,09% do CUB/BA Padrão RB-N (nov/2017)-Referência

SEINFRATIMON S1.8
ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO DE CABEAMENTO

ESTRUTURADO (REDE LÓGICA) PARA EDIFICAÇÃO
SER.CG M2 1,0000 R$ 1,83

MATERIAL
-

1 1 1 1 1 1 1

EQUIPAMENTO / SERVIÇO
-

1 1 1 1 1 1 1
-

MEn-nF-flRRA RS 1,83

SINAPI COMP

;OUT/2023)
90779

ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA SENlOR COM ENCARGOS

COMPLEMENTARES
M.O. H 0,0121 RS 151,84 RS 1,83

■ Segundo Tabela de Honorérios Profissionais - Sindicato dos Engenheiros da Bahia - SENGE/BA, edição 2018.

Tabela 11 - Instalações Elétricas e de Comunicações; Relação entre o CÜB/BA Padrão R6-N (nov/2017) de RS 1369,12

eo CUB/MA Padrão RB-N (nov/2017) de RS 1206,05-88,09% do CUB/BA Padrão RB-N (nov/20171 - Referência

SEINFRATIMON SlslD PLACA DE OBRA EM CHAPA AÇO GALVANIZADO, INSTALADA SER.CG M2 1,0000 RS 367,15

MATFfilfll RS 303,70

•
SINAPI IN5

(OUT/2023)
4813

PLACA DE OBRA (PARA CONSTRUÇÃO CIVIL) EM CHAPA
GALVANIZADA 'N. 22*, ADESIVADA, DE "2,4 X 1,2* M (SEM POSTES
PARA FIXACAO)

MAT. M2 1,0000 RS 250,00 RS 250,00

'
SINAPI1N5

(OUT/2023)
5075 PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA IB X 30 (2 3/4 X 10) MAT. KG 0,1500 RS 21.21 RS 3,18

'
SINAPI INS

|OUT/2023j
4512

SARRAFO ■2,5 X 5- CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVAlíNTE DA

REGIAO-BRUTA

MAT. M xoooo RS 2,88 RS 2.88

'
SINAPI INS

(OUT/2023)
4491

PONTALETB "7,5 X 7,5* CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA
REGIAO-BRUTA

MAT. M 4,0000 RS 11.91 RS 47,64

EQUiPAMENTO/SERVlCO
-

I I I 1 1 1 1
wan-nF-ORRA RS 63,45

1
SINAPI COMP

(OUT/20231
98252 CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES M.O. H 1,0000 RS 24,85 RS 24,85

'
SINAPI COMP

(OUT/2CI23)
88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES M.O. H 2,0000 RS 19,30 RS 38.60

REfEHÉKCIA DO ÍTEM: OR5E/5E-OOOS1

PLACA OE OBRA EM CHAPA AÇO GALVANIZADO, INSTALADA
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FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO CLASSE UNID. COEF. CUSTO UNIT, CUSTO TOTAL

S3.0 MOVIMENTO DETERRA

5EINFRATIM0N S3.1
ESCAVAÇÃO MANUAL A CÉU ABERTO DE SOLO DE 1*
CATEGORIA COM PROFUNDIDADE MÁXIMA DE 1,50M

SER.CG M3 l.OCMJO R$ 51,14

MATERIAL .

I I I 1 1 1 1

EQUIPAMENTO / SERVIÇO .

I I I 1 1 1 1 -

MÃO-DE-OBRA R$ 51,14

'
SINAPI COMP

(OUT/2D231
88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES M.O. H 2,6500 RS 19,30 RS 51,14

' REFERÊNCIA 00 ITEM; SEINFRA/CE -C27S4

ESCAVAÇÃO MANUAL SOLO DE lA.CAT. PROF.ATÉ L.SOm

SEINFRATIMON S3.3
ATERRO MANUAL DE CAIXÃO DE EDIFICAÇÃO COM SOLO
ARQILO-ARENOSO E COMPACTAÇÃO MECANIZADA

SER.CG M3 1,0000 RS 74,OS

MATERIAL RS 45,63
SINAPI INS

(OUT/20231
6077

ARGILA OU BARRO PARA ATERRO/REATERfiO (RETIRADO NA JAZIDA

SEM TRANSPORTE)
MAT. M3 1,2500 RS 36,51 RS 4S,63

EQUIPAMENTO / SERVIÇO RS 15,71

l SINAPI COMP

(OUT/2023)
91533

COMPACTADOR DE SOLOS DE PERCUSSÃO (SOQUETE) COM MOTOR
A GASOLINA 4 TEMPOS, POTÊNCIA 4 CV-CHP DIURNO. AF_08/2015

SER.CG CHP 0,2740 RS 32,92 RS 9,02

'
SINAPI COMP

(OUT/20231
91S34

COMPACTADOR DE SOLOS DE PERCUSSÃO (SOaUETE) COM MOTOR

A GASOLINA ATEMPOS, POTÊNOAA CV - CHI DIURNO. AF_08/20IS
SER.CG CHI 0,2540 RS 26,36 RS 6,69

MÃO-DE-OBRA RS 12,71

1 SINAPI COMP

(OUT/2023)
88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES M.O, H 0,6590 RS 19,30 RS 12,71

' REFERÊNCIA DO ITEM; 5INAPt/PI -94319

ATÍRRO MANUAL DE VAIAS COM SOLO AHSIL0-4REN050 E COMPAaAÇÍO MECANIZADA. AF_05/Z016

S4.0 INFRAESTRUTURA

SEINFRATIMON 54.1

EMBASAMENTO COM PEDRA CALCÁRIA ARGAMASSADA

UTILIZANDO ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA GROSSA NO

TRAÇO 1:4

SER.C6 M3 1,0000 RS 496,18

MATERIAL RS 94,27
SINAPI INS

lOUT/2023)
4730

PEDRA DE MAO OU PEDRA RACHAO PARA ARRIMO/FUNDACAO

(POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE)
MAT. M3 o o o RS 78,56 RS 94,27

EQUIPAMENTO/SERVIÇO RS 134,79

•
SINAPI COMP

(OUT/2023)
87316

ARGAMASSA TRAÇO 14 (EM VOLUME DE CIMENTO E AREIA GROSSA

LiMIDA) PARA CHAPI5C0 CONVENCIONAL, PREPARO MECÂNICO COM
8ETONEIRA4DOL.AF 08/Z019

SER.CG M3 0,3000 RS 449,32 RS 134,79

MÃO-DE-OBRA RS 267,12

1
SINAPI COMP

(OUT/2023)
88309 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES M.O. H 6,0000 RS 25,22 RS 151,32

1
SINAPI COMP

IOUT/2023)
88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES M.O. H 6,0000 RS 19.30 RS 115.80

' REFERÊNaADOITEM;ORSE/SE-0009I

ALVENARIA PEDRA CALCÍREA ARSAMASSADA C/CIMENTO E AREIA TRAÇO T-J (1;51 -1 SACO OMENTO SOKG/S PAOlOLAS AREIA DIM, 0,35Z0,45XO,Z3M-CONFECÇÃO
MECÂNICA E TRANSPORTE

SEINFRA TIMON S4.Z

ALVENARIA DE EMBASAMENTO EM TIJOLO CERÂMICO DE 06

FUROS (09X14X19CM), ESPESSURA DE 14CM, ASSENTADO

COM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIMENTO E AREIA)

SER.CG M3 1,0000 RS 778,36

MATERIAL RS 247,60

SINAPI INS

(QUT/20231
7267

BLOCO CERÂMICO / TIJOLO VAZADO PARA ALVENARIA DE VEDACAO,

6 FUROS NA HORIZONTAL, 9 X 14 X 19 CM (L X A X C|
MAT. UN 330,0000 RS 0,75 RS 247.50

EQUIPAMENTO/SERVIÇO 1 134.79
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FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO CLASSE UNID. COEF. CUSTO UNIT. CUSTO TOTAL

■
SINAPICOMP

(OUT/20231
87316

ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (EM VOLUME DE CIMENTO E AREIA GROSSA

ÚMIDA) PARA CHAPISCO CONVENCIONAL, PREPARO MECÂNICO COM
BETONEIRA40a L AF 03/2019

SER.CG M3 0,3000 RS 449,32 RS 134,79

MÃO-DE-OBRA R$ 396,07

'
SINAPICOMP

(OUT/2023)
88309 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES MO. H 9,2000 RS 25,22 RS 232,02

SINAPICOMP

(OUT/20231
8S316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES M.O. H 8,5000 RS 19,30 RS 164,05

' REFERÊNCIA 00 ITEM: SEINFRA/CE - C4S92

ALVENARIA DE EMBASAMENTO EM TIJOLO CERÂMICO FURADO C ARSAMAS5A CIMENTO E AREIA 1:4

SEINFRATIMON S4.G
EXECUÇÃO DE SAPATA EM CONCRETO CtaÓPICO, COM
AGREGADO ADQUIRIDO

SER.CG M3 1,0000 RS 652,16

MATERIAL RS 286,53

1
SINAPI INS

(OUT/20231
4718

PEDRA BRITADA N. 2 (19 A 38 MM) POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR,
SEM FRETE

SER.CG M3 0,5852 RS 84,02 RS 49,16

SfNAPlINS

ÍOUT/20231
370

AREIA MEDIA • POSTO JAZIDA/FORNECEDOR (RETIRADO NA )A2I0A,

5EMTRANSP0RTEI
SER.CG M3 0,6462 RS 70,00 RS 45,23

SINAPI INS

(OUT/20231
1379 CIMENTO PORTLANDCOMPOSTO CP 11-32 SER.CG KG 196,0000 RS 0,82 RS 160,72

■
SINAPI INS

(OUT/20231
4730

PEDRA DE MAO OU PEDRA RACMAO PARA ARHIMO/FUNDACAO

(POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE)
SER.CG M3 0,4000 RS 78,56 RS 31,42

EQUIPAMENTO / SERVIÇO RS 6,39

SINAPI COMP

(OUT/2023)
89278

BETONEIRA CAPACIDADE NOMINAL DE 600 L, CAPACIDADE DE

MISTURA 44D L, MOTOR A DIESEL POTÊNCIA 10 HP, COM

CARREGADOR-CHP DIURNO. AF 05/2023

SER.CG CHP 0,4998 RS 12,79 RS 6,39

MÃO-DE-OBRA RS 359,24

•
SINAPICOMP

(OLnV20231
88309 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES M.O. H 2,0000 RS 25,22 RS 50.44

1
SINAPICOMP

(OUT/2023)
88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES M.O. H 16,0000 RS 19,30 RS 308,80

REFERÊNCIA DO ITEM; SEINFRA/CE-CO830

CONCRETO CiaÔPICO fCK 15 MPa COM AGREGADO ADQUIRIDO

S5.0 SUPERESTRUTURA

SEINFRATIMON S5.4

PdAR EM CONCRETO ARMADO fCK = 20 MPA, FABRICAÇÃO,
MONTAGEM E DE5M0NTAGEM DE FORMA EM MADEIRA

COMPENSADA RESINADA, INCLUSIVE ESCORAMENTO.

SER.CG M3 1,0000 R5 2,999,76

MATERIAL
-

I I I 1 1 1 1 -

EQUIPAMENTO / SERVIÇO RS 2,800,46

1
SINAPI COMP

(OUT/2023)
90586

VIBRADOR DE IMERSÃO, DIÂMETRO DE PONTEIRA 45MM, MOTOR

ELÉTRICO TRIFÂ5IC0 POTÊNCIA DE 2 CV • CHP DIURNO. AF.Í)6/2025
SER.CG CHP 0,6720 RS 1,26 RS 0,84

•
SINAPI COMP

(OUT/20231
90587

VIBRADOR DE IMERSÃO, DIÂMETRO DE PONTEIRA 45MM, MOTOR
ELÉTRICO TfilFÂSICO POTÊNCIA DE 2 CV -CHI DIURNO. AF_06/2015

SER.CG CHI 1,1740 RS 0,49 RS 057

•
SINAPICOMP

(OUT/2023)
94970

CONCRETO FCK = 20MPA, TRAÇO 1:2,7:3 (EM MASSA SECA DE

CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM
BETONEIRA600 L. AF 05/2021

SER.CG M3 1,1030 RS 438,31 RS 483.45

SINAPI COMP

(OUT/2023)
92759

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE

CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5,0 MM -

MONTAGEM. AF 06/2022

SER.CG KG 20,0000 RS 13,52 RS 270,40

SINAPI COMP

(OUT/2023)
92762

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE

CONCRETO ARMADO UTIÜZANOO AÇO CA-SO DE 10,0 MM •

MONTAGEM. AF 06/2022

SER.CG KG 55,0000 RS 10,B4 RS 596,20

SINAPICOMP

(OUT/2023)
92423

MONTAGEM E OESMONTAGEM DE FÔRMA DE PILARES

RETANGULARES E ESTRUTURAS SIMILARES, PÉ-DIREITO SIMPLES, EM

CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA RESINADA, 6 UTIUZAÇÔES.
AP 09/2020

SER.CG M2 20,0000 RS 72,45 RS 1,449,00

MÃO-DE-OBRA RS 199,30

■
SINAPI COMP

(OUT/2023)
38309 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES M.O. H 1,8460 RS 25,22 RS 46.55

1
SINAPI COMP

(OUT/2023)
88262 CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES M.O. H 1,8460 RS 24,85 RS 45,67
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SINAPI COMP

(QUT/20231
88316 SEfiVÇNTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES M.O. H 5.5380 RS 19,30 RS 106.88

' REFERÊNCIA DO ITEM: SINAPI/Pl. 92718

CONCRETAGEM DE PILARES, FCR = 25 MPA, COM USO DE BALDES EM EDIFICAÇÃO COM SEÇÃO MÉDIA DE PILARES MENOR OU IGUAL AO,25 M' • LANÇAMENTO. ADENSAMENTO
E ACABAMENTO. AF_12/2015

SEINFRATIMON 55.5

VIGA EM CONCRETO ARMADO fCK « 20 MPA, FABRICAÇÃO,
MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FORMA EM MADEIRA

COMPENSADA RESINADA, INCLUSIVE E5C0RAMENT0.

SER.Ca M3 1,0000 RS 3.198,95

MATERIAL -

1 í 1 1 1 1 1 -

EQUIPAMENTO / SERVIÇO RS 3.164,93

'
SINAPI COMP

(OUT/2023)
90S66

Vf8RAOOR DE IMERSÃO, DIÂMETRO DE PONTEIRA 45MM, MOTOR

ELÉTRICO TfilPÃSICO POTÊNCIA DEZCV-CHP DIURNO. AF,06/20J5
SER.CG CHP 0,0790 RS 1.26 RS 0,09

SINAPI COMP

lOUT/20231
90567

VIBRADOR DE IMERSÃQ. DIÂMETRO DE PONTEIRA 4SMM, MOTOR

ELÉTRICO TRIPÃSICO POTÊNCIA DE 2 CV - CHI DIURNO. AF.CI6/2015
5ER.CG CHI 0,1440 RS 0,49 RS 0,07

■
SINAPI COMP

(OUT/2023)
94670

CONCRETO FCK s 20MPA, TRAÇO 1:2,7:3 |EM MASSA SECA DE

OMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM
BETONEIRA600L.AF 05/2021

SER.CG M3 1,1030 RS 438,31 RS 483,45

SINAPI COMP

(QUT/2023)
927S9

ARMAÇÃO DE PILAR CU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE

CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5.0 MM -

MONTAGEM. AF 06/2022

SER.CG KG 30,0000 RS 13,52 RS 405,60

SINAPI COMP

(OUT/2023)
92751

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 8.0 MM -

MONTAGEM. AF 06/2022

SER.CG KG 45,0000 RS 12,13 RS 545,85

SINAPI COMP

lOUT/2023)
92460

MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE VIGA, ESCORAMENTO

METÂUCO, PÉ-DIRErrO SIMPLES, EM CHAPA DE MADEIRA RESINADA,
6 UTIUZACÔES. AF 09/2020

SER.CG M2 14,2800 RS 121,14 RS 1.729,87

mAo-de-orra RS 34,02

•
SINAPI COMP

(OUT/20231
68309 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPIEMENTARES M.O. H 0,6700 RS 25,22 RS 15.89

'
SINAPI COMP

IOUT/20231
88262 CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES M.O. H 0,1120 RS 24,85 RS 2,78

•
SINAPI COMP

(OUT/2023)
88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES M.O. H 0,7440 RS 19,30 RS 14,35

' REFERÊNOA DO ITEM: 5INAPI/PI -92723

CONCRETAGEM DE VISAS E LAJES, FCR=20 MPA, PARA LAJES PREMOLOAOAS COM USO DE BOMBA EM EDIFICAÇÃO COM ÁREA MÉDIA DE LAJES MENOR OU IGUAL A 20 M'-
LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO. AF_12/201S

SEINFRATIMON SS.7
CINTA DE AMARRAÇÃO DE ALVENARIA MOLDADA IN LOCO

EM CONCRETO, SEÇÃO 14X20CM
SER.CG M 1,0000 RS 66,44

MATERIAL RS 1,35

■
SINAPI INS

(OUT/20231
39017

ESPACAOOR/ DISTANCIADOR CIRCULAR COM ENTRADA LATERAL. EM

PLÁSTICO. PARA VERGAIHAO *4.2 A 12,5* MM, COBRIMENTO 20

MM

MAT. UN 6,0000 RS 0,22 RS 1,32

\
SINAPI INS

(OUT/20231
2692

DESMOLDANTE PROTETOR PAFA FORMAS DE MADEIRA, DE BASE

OLEOSA EMULSIONADA EM AGUA
SER.CG L 0,0035 RS 9,56 RS 0,03

EQUIPAMENTO / SERVIÇO RS 52,55

'
SINAPI COMP

(OUT/2023)
95536

FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM PE FÔRMA PARA VIGA
BALDRAME, EM MADEIRA SERRADA, E=25 MM, 4 UTILIZAÇÕES.
AF 06/2017

SER.CG M2 0,4000 RS 80,99 RS 32.39

'
SINAPI COMP

(OUT/20231
92802 CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 6.0 MM, AF.06/2022 SER.CG KG 0,7900 RS 9,99 RS 7,89

SINAPI COMP

(OUT/2023)
94970

CONCRETO FCK = 20MPA. TRAÇO 1:2,7:3 (EM MASSA SECA DE

CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA l) - PREPARO MECÂNICO COM
BETONEIRA600L.AF 05/2021

SER.CG M3 0,0280 RS 438,31 RS 12,27

MÃO-DE-OBRA RS 12,54

•
SINAPI COMP

(OUT/2023)
SBS09 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES M.O. H 0,3600 RS 25,22 RS 9,07

•
SINAPI COMP

(OUT/2023)
88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES M.O. H 0,1800 RS 19,30 RS 3,47

REFERÊNCIA DO ITEM: SINARI/PI -93aOA

CINTA DE AMARRAÇÃO DE ALVENARIA MOLDADA IN LOCO EM CONCRETO. AE_03/201S
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SEINFRATIMON ss.a

PILAR DE FUNDAÇÃO EM CONCRETO ARMADO FCK= 20 MPA,

COM FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE
FORMA EM MADEIRA COMPENSADA RESINADA E

ESCORAMENTO DE FORMAS

SER.CG M3 1,0000 RS Z.6S4,8S

MATERIAL RS 2.654,15

■
SINAPI COMP

(OUT/2023)
94970

CONCRETO FCK = 20MPA, TRAÇO 1:2,7:3 (EM MASSA SECA DE

OMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM

BETONEIRA600L.AP 05/2021

MAT. M3 1.1030 RS 438,31 RS 433,45

•
SINAPI COMP

(OUT/2023)
92759

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5,0 MM -

MONTAGEM. AF 06/2022

SER.CG KG 20,0000 RS 13.52 RS 270.40

'
SINAPI COMP

(OUT/2023)
92762

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE
CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10,0 MM -

MONTAGEM. AF 06/2022

MAT, KG 53,0000 RS 10,84 RS 596,20

1
SINAPI COMP

(OUT/202S1
92423

MONTAGEM E DESM0I4TAGEM DE FÔRMA DE PILARES

RETANGULARES E ESTRUTURAS SIMILARES, PÉ-DIREITO SIMPLES, EM

CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA RESINADA, 6 UTILIZAÇÕES.
AF 09/2020

SER.CG M2 18,0000 RS 72,4S RS 1.304,10

EQUIPAMENTO / SERVIÇO RS 1,41

'
SINAPI COMP

(OUT/20231
90SS8

VI0RADOR DE IMERSÃO, DIÂMETRO DE PONTEIRA 45MM. MOTOR

ELÉTRICO TRIFÂSICO POTÊNCIA DE 2 CV -CHP DIURNO. AF_06/101S
SER.CG CHP a6720 RS 1,26 RS 0.64

'
SINAPI COMP

(OUT/2023)
90567•

VIBRAOOR DE IMERSÃO, DIÂMETRO DE PONTEIRA 4SMM, MOTOR

ELÉTRICO TRIFÂSICO POTÊNCIA DE 2 CV- CHI DIURNO. AF_06/2015
SER.CG CHI 1,1740 RS 0.49 RS 0,S7

MÃO-DE-OBRA RS 199,30

1
SINAPI COMP

(OUT/2023)
SS309 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES M.O. H 1,6460 RS 25,22 RS 46,55

•
SINAPI COMP

lOUT/2023)
66262 CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES M.O. H 1,8460 RS 24,8S RS 4S,87

'
SINAPI COMP

(OUT/2023)
86316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES M.O. H 5,5380 RS 19,30 RS 106,38

REFERlNQA DO rTEM: SINAPI/PI

C0NCREIAC6M DE PILARES. fCK

EACABAMENTO. AF_ 12/2015

-92718

= 25 MPA. COM USO DE BAIDE5 EM EDIFICAÇÃO COM SEÇÃO MÉDIA DE PILARES MENOR OU IGUAL A 0,25 M' - LANÇAMENTO, ADENSAMENTO

Sfi.O PAREDES, PAINÉIS E DIVISÓRIAS

SEINFRATIMON S6.2
DIVISÓRIA EM GRANITO CINZA ANDORINHA, ESP.s ZCM,
INCLUSIVE FIXAÇÃO

SER.CG M2 1,0000 RS 470,80

MATERIAL RS 317,64

SEINPRA/CE INS

(028)
17895 DIVISOHIA de GRANITO ONZA E=2cm MAT. M2 1,0000 RS 316,05 RS 316,05

'
SINAPIINS

(OUT/2023)
357

AREIA GROSSA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR (RETIRADO NA JAZIDA,

SEM TRANSPORTEI
MAT. M3 0,0040 RS 70,91 RS 0,28

.
SINAPIINS

(OUT/2023)
1379 CIMENTO PORTIANO COMPOSTO CP 11-32 MAT. KG 1,6000 RS 0,62 RS 1,31

EQUIPAMENTO/SERVIÇO
-

I I I 1 1 1 1

MÃO-DE-OBRA R$ 153,16
SINAPI COMP

(OUT/2023)
88309 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES M.O. H 2,4000 RS 25,22 RS 60.32

•
SINAPI COMP

(OUT/2023)
86316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES M.O. H 4,6000 RS 19,30 RS 92,54

REFERÊNCIA 00 ITEM; SEINFRA/CE - C4070

DIVISÓRIA DE GRANITO CINZA E=2cm

SEINFRATIMON S6.4 CÜBtCUlO DE MEDIÇÃO E RECUO DE MURO SER.CG UN 1,0000 RS 4.966,57

MATERIAL RS 267,40

1 SEINFRA/CE INS

(028)
16276 UVE PRÉ-FABRICAOA COMUM DE 8 cm P/ FÔRRO • VÂO ATÉ 2 m MAT. M2 3,0000 RS 42,76 RS 128,34

1
SINAPIINS

(OUT/2023)
33 ACO CA-50, 8,0 MM, VERGALHAO MAT. KG 16,1700 RS 8,60 RS 139,06
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EOUlPAMENTO / SERVIÇO R$ 4.515,74

SINAPICOMP

(OUT/2023)
97622

DEMOUÇÃO DE ALVENARIA DE BLOCO FURADO, DE FORIMA
MANUAL SEM REAPROVEITAMENTO. AP 09/2023

SER.CG M3 0,7600 R5 51,30 RS 38,98

SINAPI COMP

(OUT/20231
9335S

ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFÍJNDIDADE MENOR OU
(GUALA1,3DM.AF 02/2021

5ER.CG M3 1,2000 R5 76,35 RS 91,62

SINA PI COMP

(OLIT/20231
103325

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA
VERTICAL DE 34*19X39 CM (ESPESSURA 14 CM) E ARGAMAS5A DE

ASSENTAMENTO COM PREPARO MANUAL AF_12/2021

SER.CG M2 15,1900 R5 76,63 RS 1.164,00

■
SINAPI COMP

(□VT/2a23|
103323

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA
VERTICAL DE 9X19X39 CM (ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA DE

ASSENTAMENTO COM PREPARO MANUAL AP 12/2(321

SER.CG M2 11,8800 RS 57,52 RS 683,33

»
SINAPI COMP

(OUT/2023)
92409

MONTAGEM E DESMONTASEM DE FÔRMA DE PILARES

RETANGU URRES E ESTRUTURAS SIMILARES, PÉ-DIREITO SIMPLES, EM

MADEIRA SERRADA, 1 UTILIZAÇÃO. AF 09/2020

SER.CG M2 6,1900 RS 264,16 RS 1.635,15

»
SINAPI COMP

(OUT/20231
94975

CONCRETO fCK = 15MPA, TRAÇO 1:3,4:3,5 (EM MASSA SECA DE
CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) • PREPARO MANUAL Af_05/2021

SER.CG M3 0,2200 RS 454,17 RS 99,91

-
SINAPI COMP

(OUT/2023)
87S94

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIA (SEM PRESENÇA DE VÃOS) E
ESTRUTURAS DE CONCRETO DE FACHADA, COM COLHER DE

PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO EM BETONEIRA

400LAF 10/2022

SER.CG M2 36,5600 RS ,627 RS 229,23

'
SINAPI COMP

IOUT/20231
87547

MASSA ÚNICA, PARA RECEBIMENTO DE PINTURA, EM ARGAMASSA

TRAÇO 1:2:8, PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 4D0L APLICADA
MANUALMENTE EM FACES INTERNAS DE PAREDES, ESPESSURA DE

IDMM, COM EXECUÇÃO DETAÜSCAS. AF_06/2014

5ER.03 M2 17,0000 RS 22,52 RS 332,84

SINAPI COMP

(OUT/20231
83485

FUNDO SEUROOR ACRIliCO, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDE, UMA
DEMÃO. AF 04/2023

SER.CG M2 12,0000 RS 3,91 RS 46,92

■
SINAPI COMP

(OUT/2023)
88469

PINTURA LÁTEX ACRillCA PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL EM
PAREDES. DUAS OEMÃOS. AP 04/2023

SER.CG M2 12,0000 RS 11,98 RS 143,76

MÃO-DE-OBRA RS 183,43

1
SINAPI COMP

(OUT/20231
88309 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES M.O, H 3,6000 RS 25,22 RS 90,79

■
SINAPI COMP

(OUT/2023)
88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES M.O. H 4,8000 RS 19,30 RS 92,64

S7.0 COBERTURA

SEINFRATIMOK 57,7 CUMEEIRA PARA TELHA METÃUCA TERMOACÚSTICA SER,CG M 1,0000 R$ 77,80

MATERIAL RS 72,54

1 SEINFRA/CE INS

1028)
10929 CUMEEIRATERMOACUSnCA M.O. UN 0,8250 RS 87,93 RS 72,54

EQUIPAMENTO / SERVIÇO
-

I I I 1 1 1 í

MÃO-DE-OBRA RS 5.26

SINAPI COMP

IOUT/20231
88323 TELHADISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES M.O. H 0,1200 RS 24,60 RS 2,95

1
SINAPI COMP

IOUT/20231
89316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTAR65 M.O. H 0,1200 RS 19,30 RS 2,31

' REFERÊNCIA DO ITEM: SEINFRA/CE - C2002

CUMEEIRA TERMOACÚSTICA

SEINFRAT1M0N 57,9
RUFO / ALGEROZ OE CONCRETO ARMADO FCK°20MPA
L=30CM E H^SCM

SER.CG M 1.0000 RS 38,51

MATFRIAI RS 7,22

1
SINAPI INS

lOUT/2023)
43132

ARAME RECOZIOO 16 BWG, D = 1,65 MM (0,016 KG/M) OU 18 0W6,

D =1,25 MM (O.OIXG/MI
MAT. XQ 0,0780 RS 16,38 RS 1.27

1
SINAPMNS

(OUT/2023)
4721

PEDRA BRITADA N. 1 (9,5 a 19 MM) POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR,
SEM FRETE

MAT. M3 0,0130 RS 63.58 RS 1.08

1
SINAPMNS

[OUT/2023)
10567

TABUA *2,5 X 23* CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA

REGIÃO-BRUTA
MAT. M 0,0350 RS 13,46 RS 0,47

l
SINAPMNS

(OUT/2023)
1379 CIMENTO PORTLANO COMPOSTO CP 11-32 MAT. XG 5,0000 RS 0.82 R5 4,10

1
SINAPI INS

IOUT/2023)
367

AREIA GROSSA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR (RCTIRADO NA JAZIDA,

SEM TRANSPORTE)
MAT. M3 0,0010 RS 70,91 RS 0,07
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\
SINAPl INS

(007/20231
5074 PRESO DE ACO POUOO COM CABECA IS X 18 (11/2 X 13) MAT, KG 0,0100 RS 23,76 RS 0,23

FOUlPAMENTO / SERVIÇO RS 12,38

■
SINAPl CDMP

(OUT/20211
927Ô9

ARMAÇÃO DE LAJE DE ESTRUTURA CONVENGONAl DE CONCRETO
ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 6,3 MM • MONTAGEM.

AF 06/2022

SER.CG KG 1,0000 RS 12,38 R$ 12,38

MÃO-DE-OBRA RS 18,91

SINAPl COMP

(OUT/2023)
Sâ262 CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES M.O. H 0,2000 RS 24,85 RS 4,97

SINAPl COMP

(OUT/2023)
9S509 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES M.O, H 0,4000 RS 25,22 RS 10,08

<
SINAPl COMP

lOUT/2023)
S8316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES M.O, H 0,2000 RS 19,30 RS 3,86

' REFERÊNCIA DO ITEM: ORSE/SE-00304

RUFO DE CONCRETO ARMADO FCK=20MPA UJDCM EH=5CM

SEINFRATIMON S7.10 CHAPIM PRÉ-MOLDADO DE CONCRETO ARMM>0 E=3CM SER.CG M2 1,0000 RS 1S8,06

MATERIAL RS 75,05

•
SINAPl INS

(OUT/20231
1379 CIMENTO PORTLAND COMPOSTO CP 11-32 MAT. KG 17,3600 RS 0,82 RS 14,23

•
SINAPl INS

IOUT/20231
367

AREIA GROSSA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR (RETIRADO NA JAZIDA,

SEM TRANSPORTEI
MAT. M3 0,0400 RS 70,91 RS 2,83

■
SINAPl INS

(OUT/2023)
43132

ARAME REC02IDO 16 BWG, D = 1,6S MM (0,016 KG/M) OU 18 BWG,
D =1.25 MM (0,01 XG/M)

MAT. KG 0,0200 RS 16,33 RS 0,32

1
SINAPl INS

(OUT/2023)
4721

PEDRA BRITADA N. 1 (9,S a 19 MM) POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR,
SEM FRETE

MAT. M3 0,0900 RS 83,53 RS 7,52

1
SINAPlINS

(OUT/2023)
5074 PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 15 X 18 (11/2 X 13) MAT. KG 0,0200 RS 23,76 RS 0,47

■
SINAPlINS

(OUT/2023)
1355

CHAPA/PAINEL DE MADEIRA COMPENSADA RESINADA (MADEIRITE

RESINADO ROSA) PARA FORMA DE CONCRETO, DE 2200 > 1100 MM,
E= 14 MM

MAT. M2 1,0000 RS 49,68 RS 49,68

FOIIIPAMFNTO / SFRVirO R$ 16,81

r
SINAPl COMP

(OUT/20231
59225

BETONEIRA CAPACIDADE NOMINAL DE 600 L CAPACIDADE PE

MISTURA 360 L, MOTOR ELÉTRICO TRIFÃSICO POTÊNCIA DE 4 CV,
SEM CARREGADOR - CHP DIURNO. AF 05/2023

SER.CG CHP 0,0200 RS 5,48 RS 0,10

•
SINAPl COMP

(OUT/2023)
92769

ARMAÇÃO DE LAJE DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO

ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 6,3 MM - MONTAGEM

AF 06/2022

SER.CG KG 1.3500 RS 12,38 RS 16,71

MÃO-DF-OBRA RS 66,20

•
SINAPl COMP

(OUT/20231
63262 CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES M.O. H 0,7000 RS 24,83 RS 17,39

■
SINAPl COMP

(OUT/2023)
66309 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES M.O. H 0,3000 RS 25,22 RS 7,56

•
SINAPl COMP

(OUT/2023)
68246 ARMADOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES M.O. H 0,8000 RS 25,03 RS 20,02

'
SINAPl COMP

(OUT/2023)
66316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES M.O. H 1,1000 RS 19,30 RS 21,23

■ REFERÊNCIA 00 ITEM: SEINFRA/CE - C0773

CHAPIM PRÉ-MQLDADO DE CONCRETO

SEINFRATIMON S7.12

ESTRUTURA METAlICA PARA COBERTURA COM TRELIÇAS EM

PERFIL U 127 OU ISO E TERÇAS EM PERFIL U ENRIJECIDO 127

OU 150, PARA VÃOS 10,01 A 20,0M. INCLUSIVE PINTURA DE

FUNDO (ZARCÃO) E 2 DEMÃOS ESMALTE SINTÉTICO FOSCO -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

SER.CG M2 1,0000 RS 161,88

MATFRIAI RS 84,96

1

SINAPl INS

(OUT/20231
43692

PERFIL "U" EM CHAPA ACO DOBRADA, E = 3,04 MM, H= 20 CM, ABAS

= SCM (4,47 KG/M)
MAT. KG 4,4460 RS 9,12 RS 40,54

1

SINAPl INS

(OUT/2023)
43063

PERFIL "U" ENRIJECIDO DE ACO GALVANIZADO, DOBRADO, 150 X 60 X

20 MM, E = 3,00 MM OU 200 X 75 X 25 MM, E = 3,75 MM
MAT. KG S,1300 RS 8,66 RS 44,42

FOI IIPAMFNTn / SFRVlfO RS 42,81

1

SINAPl COMP

(QUT/2023)
98764

INVERSOR DE SOLDA MONOFÃSICO DE 160 A, POTÊNCIA DE 5400 W
TENSÃO DE 220 V, PARA SOLDA COM ELETRODOS DE 2,0 A 4,0 MM E
PROCESSOTIG-CHP DIURNO, AF 06/2018

SER.CG CHP 0,4120 RS 4,27 RS 1,75
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' ORSE/SE INS

108/2023)
160/0-1

ALUGUEL DE ANDAIME METÁLICO TUBULAR SIMPLES - ALUGUEI

DIÁRIO POR PECA
5ER.CG PXD 3,3300 RS 0,50 RS 1,66

1
SJNAPi COMP

(OUT/2023)
91467

QUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE MÁXIMA DE CARGA 6200
KG, MOMENTO MÁXIMO DE CARGA 11,7 TM, ALCANCE MÁXIMO

HORIZONTAL 9,70 M, INCLUSIVE CAMINHÃO TOCO PST 16.000 KG,

POTÊNCIA DE 189 CV • MATERIAIS NA OPERAÇÃO. AF_08/2CII5

SER.CG H 0,0700 RS 159,10 RS 11,13

SINAPI COMP

(OUT/2023)
102933

FURAOEIRA ELETROMAGNÉTICA, VELOCIDADE (SEM CARGA/ COM

CARGA) 450/ 270 RPM, ESPESSURA MÁXIMA DA CHAPA A SER

FURADA 50 MM, PORÇA OE ADESÃO MAGNÉTICA 17000 N,

POTÊNCIA 1100 W, AUMENTÇÃO 220 - 60 HZ, MONOFÃSICA -
MATERIAIS NA OPERAÇÃO. AF_08/2019

SER.CG H 0,1700 RS 0,82 RS 0,13

ORSE/SE INS

(OB/2023)
4I82/0-I ALUGUELDELIXADEIRA INDUSTRIAL MARCA B05CH SER.CG H 0,0400 RS l.ZS RS 0,05

SINAPJCOMP

(OUT/2023)
100719

PINTURA COM TINTA ALQUiDICA DE FUNDO (TIPO 2ARCÍ0)
PULVERIZADA SOBRE PERFIL METÁLICO EXECUTADO EM FÁBRICA

(POR DEMÃO). Af 01/2020 PE

SER.CG M2 0,3400 RS 11,37 RS 9,55

1

1

SINAPI COMP

(OUT/20231
100747

PINTURA COM TINTA ALQUÍOlCA DE ACABAMENTO (ESMALTE

SINTÉTICO FOSCO) PULVERIZADA SOBRE PERFIL METÁUCO
EXECUTADO EM FÁBRICA (POR DEMÃO). AF_01/20ZO_PE

SER.CG M2 1,6800 RS 11.04 RS 18,54

MAO-DEOBRA R$ 34,11
SINAPI COMP

(OUT/2023)
83315 SERRALHEIRO COM ENCARGOS COMPIEMENTARES M.O. H 0,1060 RS 25,03 RS 2,65

t
SINAPI COMP

(QuT/20231
88262 CARPINTEIRO PE FORMAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES M.O. H 0,1700 RS 24,85 RS 4,22

1

SINAPI COMP

(OUT/2023)
88317 SQLDAOOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES M.O. H 0,4120 RS 25,87 RS 10,65

SINAPI COMP

(DUT/2023)
88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES M.O. H 0,8600 RS 19,30 RS 16,59

REFERÊNCIA DO ITEM: ORSE/SE • 12509

ESTRUTURA METAUCA P/ COBERTURA C/VIGAS-TREUÇA PRATT E TERÇAS EM UDC127, 2 AGUAS, SEM LANTERNIN, VÃOS 10,01 A 20,0M, PINTADA I D OXIDO FERRO ♦ 2 D
ESMALTE EPÔXI BRANCO, EXCETO PORN. TELHAS - EXECUTADA

REFERÊNCIA DO ITEM: ORSE/SE - 12386

TRELIÇA METÃUCA PRATT, EM PERFIS ÜDC!27X50X5,13K«/M, DIAGONAIS TRACIONADAS, P/TELHADOS EM DUAS ÁGUAS SEM LANTERNIN, VAOS 10,01 A20,ClOM, PINTURA 01
DEMÃO DE EPOXI FUNDO ÓXIDO DE FERRO-02 DEMÃOS ESMALTE EPOXI BRANCO-EXECUTADA

REFERÊNOA DO ITEM: ORSE/SE -12414

TERÇA METÁLICA, EM PERFIL UOC127X50X5,13, P/ USO EM COBERTURAS DE PÓRTICOS DIVERSOS VÃOS, PINTURA 01 DEMÃO EPOXI FUNDO ÓXIDO FERRO -02 DEMÃOS
ESMALTE EPOXI BRANCO

58.0 ESQUADRIAS

SEINFRATIMON 58.19 PORTA DEALUMINIO C/VIDRO CRI5TAI TEMPERADO SER.CG M2 1,0000 R$ 387,52

MATERIAL RS 301,44

1
SINAPI INS

(QUT/2023)
370

AREIA MEDIA - POSTO lA2IDAff ORNECEDOR (RETIRADO NA JAZIDA,

SEM TRANSPORTE)
MAT, M3 0,0029 RS 70.00 RS 0,20

»
SINAPI INS

(OUT/2023)
10505 VIDRO TEMPERADO INCOLOR E = 6 MM, SEM COLOCACAO MAT. M2 1,0000 RS 139.S8 RS 189,58

\ 5EINFRA/CE INS

(028)
11515 MASSA IGAS PARA CAIXILHO DE ALUMÍNIO MAT, KG 1,5000 RS 9,34 RS 14,01

1
SINAPI INS

(OUr/2023)
1379 CIMENTO PORTLANO COMPOSTO CP 11-32 MAT. KG 1,1700 RS 0,82 RS 0,95

1
SEINFRA/CE INS

(028)
11623 PERFIL DE alumínio ANODIZAOO FOSCO (DIVISÓRIA) MAT, XG 2,5000 RS 38,68 RS 96,70

EQUIPAMENTO / SERVIÇO
-

I I I 1 1 1 1

MÃO-DE-OBRA RS 86,08

SINAPI COMP

(OUT/2023)
88309 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 15000 RS 2S,22 RS 37,83

SINAPI COMP

(OUT/2023)
88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 2,5000 RS 19,30 RS 48,25

REFERÉNGA DO ITEM: SEINFRA/CE - 1968

PORTA DE ALUMIniO C/VIDRO CRISTAL TEMPERADO
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FONTE CÓDtQO DESCRIÇÃO CLASSE UNID. COEF. CUSTO UNIT. CUSTO TOTAL

58.20
PORTA INTERNA DE CEDRO LISA COMPLETA DUAS FOLHAS

(l.G0X2.10|m
SER.CQ UN 1,0000 R$ 1.477,46

, SINAPIINS

lOUT/2023)
370

MATERIAL

AREIA MEDIA • POSTO JAZIDA/FORNECEDOR (RETIRADO NA JAZIDA,
SEM TRANSPORTE)

RS 1.124,78


